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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. O MUNICÍPIO DE ITABI/SE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL, inscrito no CNPJ nº 

13.093.786/0001-80, realizará licitação do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, na modalidade PREGÃO, forma 

ELETRÔNICA, nº 07/2026, mediante SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme este Edital e anexos. 

1.2. O procedimento será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, pela Lei Complementar nº 123/2006, pela 

Lei Municipal nº 258/2018, pelas normas municipais aplicáveis e, como referência regulamentar do sistema de 

registro de preços, pelas disposições compatíveis do Decreto Federal nº 11.462/2023. 

1.3. A sessão pública ocorrerá no LICITANET, endereço eletrônico https://www.licitanet.com.br/, e todas as 

referências de tempo observarão o horário oficial de Brasília/DF. 

LIMITE PARA LANÇAMENTO DAS PROPOSTAS 14/09/2026, às 08h59 

ABERTURA DO CERTAME 14/09/2026, às 09h00 

1.4. Integram este instrumento convocatório o Anexo I - Termo de Referência, o Anexo II - Modelo de Proposta 

e o Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

1.5. O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Itabi/SE. 

1.6. Órgãos e unidades demandantes: Prefeitura Municipal de Itabi (PMI), Fundo Municipal de Assistência 

Social (FMAS) e Fundo Municipal de Saúde (FMS). 

1.7. A existência de preços registrados não obriga o Município a contratar os quantitativos estimados, 

facultada a realização de procedimento específico quando devidamente motivado, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

2. DO OBJETO 

2.1. A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS, TIPO MENOR PREÇO POR ITEM, PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA, DESTINADOS 

AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 

MUNICÍPIO DE ITABI/SE. As quantidades, especificações, cotas, entrega, recebimento e pagamento estão 

definidos no Termo de Referência. 

2.2. A adjudicação ocorrerá por item, segundo o critério de menor preço, admitida a contratação de 

fornecedores distintos para os diversos itens. 

2.3. Os bens são comuns, novos e de primeiro uso, vedados produtos recondicionados ou remanufaturados, 

salvo previsão expressa. 

2.4. Os quantitativos representam estimativa máxima para a vigência da Ata e não constituem compromisso de 

aquisição integral. 

3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a indicação da dotação orçamentária será realizada no 

momento da formalização de cada contratação, emissão da nota de empenho ou instrumento equivalente. 

3.2. A contratação somente será emitida após a confirmação de disponibilidade orçamentária e financeira, 

observadas as classificações próprias da unidade requisitante. 

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto, regularmente 

credenciados no https://www.licitanet.com.br/, e que atendam integralmente a este Edital e aos seus anexos. 

4.2. Os itens 1, 2 e 3 serão disputados em cota principal de ampla concorrência e terão cotas reservadas nos 

itens 21, 22 e 23. Os itens 4 a 20 serão exclusivos para ME/EPP, ressalvadas as hipóteses legais e a Lei 

Municipal nº 258/2018. 

4.3. A obtenção dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 depende da declaração de enquadramento 

no sistema e da comprovação da condição quando solicitada. 
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4.4. É vedada a participação de pessoa física ou jurídica alcançada por sanção de impedimento de licitar e 

contratar ou declaração de inidoneidade vigente perante o ente competente. 

4.5. É vedada a participação de empresa em processo de falência, dissolução ou liquidação, ressalvada a 

empresa em recuperação que demonstre capacidade econômico-financeira para cumprir a contratação. 

4.6. É vedada a participação de agente público do órgão licitante, bem como de empresa que mantenha 

vínculo impeditivo ou conflito de interesses nas hipóteses do art. 14 da Lei nº 14.133/2021. 

4.7. Não será admitida a participação em consórcio, em razão do parcelamento por item, da natureza comum 

dos bens e da inexistência de complexidade técnica ou financeira que justifique a reunião de empresas. 

4.8. Cooperativas somente participarão quando a forma de execução for compatível com seu regime jurídico e 

mediante apresentação da documentação legal pertinente. 

4.9. O licitante responsabiliza-se pelo acompanhamento das mensagens, avisos, convocações e decisões 

divulgadas no sistema. 

4.10. A participação implica pleno conhecimento e aceitação das condições do Edital, sem prejuízo do direito 

de impugnação e esclarecimento. 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1. O credenciamento será efetuado no LICITANET, mediante chave de identificação e senha pessoais e 

intransferíveis. 

5.2. A chave e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo cancelamento solicitado 

pelo credenciado ou bloqueio pelo provedor. 

5.3. O credenciamento implica responsabilidade legal do licitante e presunção de sua capacidade técnica para 

as transações eletrônicas. 

5.4. O licitante responde por todas as transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas, seus lances e suas manifestações. 

5.5. Compete ao licitante acompanhar as operações no sistema, assumindo o ônus decorrente da perda de 

negócios por inobservância de mensagens ou desconexão própria. 

5.6. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor para bloqueio. 

5.7. O órgão promotor e o provedor não se responsabilizam por danos decorrentes do uso indevido das 

credenciais por terceiros. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. A proposta será encaminhada exclusivamente pelo sistema eletrônico até o limite indicado neste Edital, 

mediante chave de acesso e senha. 

6.2. O cadastramento conterá a descrição detalhada do item, unidade, quantidade, preço unitário, marca e 

modelo quando cabíveis, observadas as especificações do Termo de Referência. 

6.3. Havendo divergência entre a descrição do Portal e o Termo de Referência, prevalecerá a especificação do 

Termo de Referência. 

6.4. A proposta cadastrada no campo sigiloso não poderá identificar a licitante antes da fase permitida pelo 

sistema, sob pena de desclassificação quando comprometida a isonomia. 

6.5. Os preços incluirão bens, acessórios previstos, embalagem, frete, seguro, tributos, encargos, descarga, 

testes, documentação, substituições e garantia, além dos riscos ordinários do negócio. 

6.6. A licitante declarará que cumpre os requisitos de habilitação e que as informações apresentadas são 

verdadeiras. 

6.7. A licitante declarará a inexistência de fato impeditivo e o dever de comunicar ocorrência posterior. 

6.8. A licitante declarará que observa as normas de proteção ao trabalho do menor. 

6.9. A licitante declarará que não utiliza trabalho degradante ou forçado em sua cadeia produtiva. 

6.10. A licitante declarará o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, 

reabilitado e aprendiz, quando aplicáveis. 

6.11. A licitante declarará que a proposta foi elaborada de forma independente. 
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6.12. A licitante declarará que sua proposta compreende a integralidade dos custos trabalhistas e das normas 

coletivas vigentes. 

6.13. A declaração falsa sujeitará o responsável às sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

6.14. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos enviados. 

6.15. Os documentos serão apresentados em língua portuguesa, admitida tradução juramentada quando 

necessária. 

6.16. Documentos eletrônicos poderão ser assinados digitalmente e terão autenticidade confirmada pelos 

meios oficiais disponíveis. 

6.17. O envio da proposta não confere direito à contratação nem gera indenização de custos de participação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. A licitante informará item, descrição, unidade, quantitativo, marca, modelo, valor unitário e total, 

observando separadamente as cotas principais e reservadas. 

7.2. Os valores serão expressos em moeda corrente nacional, com até duas casas decimais. 

7.3. A proposta terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da sessão pública. 

7.4. Todas as especificações ofertadas vinculam a licitante e integrarão a contratação. 

7.5. A licitante assume todos os custos de preparação e apresentação da proposta. 

7.6. Não será admitida proposta alternativa, condicionada, com quantitativo inferior, equipamento 

usado/recondicionado ou prazo incompatível. 

7.7.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, comprovação do recolhimento de garantia de 

proposta como requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

7.7.2. A garantia corresponderá a 1% do valor estimado de cada linha para a qual a licitante apresentar 

proposta. 

7.7.3. Quando houver participação em mais de um item, a garantia será calculada sobre a soma dos valores 

estimados, com arredondamento somente no resultado final. 

7.7.4. Para participação nos 23 itens, a garantia será de R$ 5.465,66. 

7.7.5. O comprovante será anexado em campo próprio até o limite para lançamento das propostas. 

7.7.6. A garantia poderá ser caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária 

ou título de capitalização de pagamento único com resgate integral, conforme o § 1º do art. 96 da Lei nº 

14.133/2021. 

7.7.7. A garantia será devolvida em até 10 dias úteis, contados da assinatura da Ata ou do contrato, ou da 

declaração de fracasso. 

7.7.8. A recusa em assinar a Ata ou o instrumento contratual e a não apresentação dos documentos 

necessários implicarão execução integral da garantia. 

7.7.9. A ausência ou insuficiência material da garantia impedirá o prosseguimento quanto aos itens afetados, 

admitida diligência apenas para falha formal em documento tempestivo. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. No horário previsto, o Pregoeiro abrirá a sessão pública e verificará as propostas cadastradas. 

8.2. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise preliminar das propostas, inclusive com apoio da 

unidade requisitante. 

8.3. Serão desclassificadas, mediante motivação, as propostas que contenham vícios insanáveis, não 

obedeçam às especificações ou apresentem preço manifestamente inexequível. 

8.4. A desclassificação será registrada no sistema e poderá ser acompanhada pelos participantes. 

8.5. Superada a análise inicial, o sistema ordenará as propostas classificadas e iniciará a etapa competitiva. 

8.6. O modo de disputa será aberto, com lances públicos e sucessivos. 

8.7. A etapa inicial terá duração de 10 minutos e será prorrogada por 2 minutos quando houver lance nos 

últimos 2 minutos. 
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8.8. As prorrogações ocorrerão sucessivamente enquanto forem apresentados lances no período adicional. 

8.9. Não havendo novos lances, a etapa competitiva será encerrada automaticamente. 

8.10. O intervalo mínimo entre lances será de R$ 0,01, salvo configuração diferente informada no sistema. 

8.11. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele registrado. 

8.12. Não serão aceitos lances de mesmo valor, prevalecendo o primeiro recebido e registrado. 

8.13. Durante a sessão, o sistema informará o menor lance sem revelar a identidade do ofertante. 

8.14. O lance manifestamente inexequível poderá ser excluído, assegurada justificativa quando cabível. 

8.15. A desistência do lance sujeitará a licitante às consequências legais quando configurada conduta 

irregular. 

8.16. O licitante é responsável pelas transações realizadas em seu nome e pelas mensagens do sistema. 

8.17. Se a desconexão do Pregoeiro não impedir a recepção de lances, a etapa competitiva poderá 

prosseguir. 

8.18. Quando a desconexão persistir por mais de 10 minutos, a sessão será suspensa e retomada após 

comunicação com antecedência mínima de 24 horas. 

8.19. Encerrados os lances, o sistema ordenará as propostas conforme o menor preço por item. 

8.20. Será assegurado o tratamento de desempate às microempresas e empresas de pequeno porte. 

8.21. Persistindo empate, serão aplicados os critérios do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

8.22. Permanecendo a igualdade, o sistema poderá realizar sorteio entre as propostas empatadas. 

8.23. O Pregoeiro poderá reiniciar justificadamente a etapa de lances quando admitido pelo sistema e 

necessário à obtenção de melhor preço. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 

9.2. A proposta com preço superior ao máximo será objeto de negociação e, frustrada a redução, será 

desclassificada. 

9.3. A inexequibilidade não será presumida de forma automática quando houver possibilidade de 

demonstração da viabilidade. 

9.4. O Pregoeiro poderá diligenciar composição de custos, estoque, capacidade produtiva, autenticidade e 

conformidade técnica. 

9.5. Poderá ser exigido catálogo oficial, ficha técnica, certificado, homologação Anatel, declaração do 

fabricante, número de série ou amostra, quando necessário e motivado. 

9.6. A amostra será entregue no prazo e local indicados, acompanhada da identificação do item e da licitante. 

9.7. O resultado da análise de amostra será fundamentado e registrado. 

9.8. A sessão poderá ser suspensa para diligência, com indicação da data e do horário de continuidade. 

9.9. Documento complementar será enviado no prazo definido no sistema. 

9.10. O prazo poderá ser prorrogado mediante solicitação tempestiva e justificativa aceita. 

9.11. A negociação será realizada pelo sistema e poderá ser acompanhada pelos demais participantes. 

9.12. Se a primeira proposta não for aceita, será examinada a subsequente na ordem de classificação. 

9.13. Erros materiais que não alterem a substância poderão ser saneados, vedada a majoração do preço. 

10. DA APURAÇÃO DA PROPOSTA DETENTORA 

10.1. A vencedora deverá encaminhar a proposta reformulada em campo próprio, no prazo fixado pelo 

Pregoeiro. 

10.2. A proposta conterá razão social, CNPJ, endereço, contatos, dados bancários, representante, número do 

pregão, item, descrição, marca, modelo, unidade, quantidade, preço e validade. 
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10.3. O preço unitário corresponderá ao resultado da negociação e o preço total à multiplicação pela 

quantidade estimada. 

10.4. Ocorrendo divergência aritmética, prevalecerá o preço unitário; entre algarismos e extenso, prevalecerá 

o valor por extenso quando compatível. 

10.5. Os valores serão ajustados para até duas casas decimais, para menor quando o arredondamento puder 

elevar o preço. 

10.6. A proposta não poderá conter alternativa, condição ou ressalva incompatível. 

10.7. Todas as especificações vinculam o fornecedor. 

10.8. O prazo de validade não será inferior a 60 dias. 

10.9. A proposta anexada nesta fase conterá a identificação completa da licitante. 

10.10. O documento será incorporado aos autos e considerado durante a execução e eventual aplicação de 

sanções. 

11. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos serão apresentados pela licitante mais bem classificada no prazo e no campo definidos 

pelo Pregoeiro. 

11.2. A documentação estará vigente na data da apresentação, ressalvada confirmação eletrônica. 

11.3. Não será exigida autenticação cartorial quando a autenticidade puder ser verificada em sítio oficial ou por 

assinatura eletrônica. 

11.4. Documentos de matriz e filial observarão a competência de cada estabelecimento e as exceções legais. 

11.5. A licitante apresentará autorização quando a comprovação de regularidade estiver centralizada em 

estabelecimento diverso. 

12. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA ANÁLISE 

12.1. A habilitação destina-se a comprovar, com documentos necessários e suficientes, a capacidade jurídica, 

técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira da licitante para cumprir o objeto, especialmente a 

entrega integral em até 10 (dez) dias corridos. 

12.2. Os documentos serão exigidos apenas da licitante mais bem classificada, após o julgamento, 

ressalvadas a garantia de proposta e as hipóteses legais. O Pregoeiro fixará no LICITANET prazo para envio e 

poderá prorrogá-lo mediante solicitação tempestiva e motivo aceito. 

12.3. A documentação deverá estar válida no momento próprio. Certidões sem prazo expresso serão aceitas 

pelo período previsto na legislação ou pelo prazo razoável indicado no edital, sem prejuízo de verificação 

eletrônica. 

12.4. Habilitação jurídica 

12.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da sede. 

12.4.2. MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, sujeito à conferência de autenticidade. 

12.4.3. Sociedade empresária, limitada unipessoal ou forma equivalente: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado, com alterações ou consolidação, além dos atos de eleição ou 

designação dos administradores quando cabíveis. 

12.4.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas e prova dos 

administradores. 

12.4.5. Empresa estrangeira autorizada: ato de autorização para funcionamento no País e documentos 

exigidos pela legislação. 

12.4.6. A atividade econômica deverá ser compatível com o fornecimento, sem exigência de identidade literal 

entre o objeto social e a descrição de cada item. 

12.5. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

12.5.1. Prova de inscrição no CNPJ e, quando pertinente, nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

relativos ao domicílio ou sede. 
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12.5.2. Certidão conjunta de regularidade perante a Fazenda Nacional, abrangendo tributos federais, 

contribuições previdenciárias e dívida ativa da União. 

12.5.3. Regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede, pertinente à atividade 

contratada. 

12.5.4. Certificado de Regularidade do FGTS. 

12.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou positiva com efeitos de negativa. 

12.5.6. Declarações relativas ao trabalho do menor e à reserva de cargos para pessoa com deficiência, 

reabilitado da Previdência Social e aprendiz, quando aplicáveis. 

12.5.7. A ME/EPP com restrição exclusivamente fiscal ou trabalhista terá o prazo legal para regularização 

depois de declarada vencedora; o benefício não alcança documento ausente de natureza jurídica, técnica ou 

econômico-financeira. 

12.6. Qualificação econômico-financeira 

12.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede. Empresa em recuperação 

apresentará plano acolhido ou homologado e prova concreta de capacidade de execução. 

12.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada substituição por balancete ou 

balanço provisório. 

12.6.3. Empresa constituída há menos de 2 (dois) anos apresentará as demonstrações disponíveis; se criada 

no exercício, será admitido balanço de abertura, na forma legal. 

12.6.4. Deverão ser comprovados LG, SG e LC iguais ou superiores a 1,00, mediante memória de cálculo ou 

declaração de profissional contábil habilitado. 

12.6.5. Se qualquer índice for inferior a 1,00, será exigido patrimônio líquido mínimo de 10% do valor estimado 

dos itens em que a empresa for provisoriamente vencedora, aplicado de forma proporcional e dentro do limite 

legal. 

12.6.6. A exigência justifica-se pelo valor do certame, pelo fornecimento parcelado a três estruturas 

administrativas e pelo prazo essencial de 10 dias, que requer capacidade de mobilização e reduz o risco de 

interrupção. Não será exigido faturamento mínimo nem índice de rentabilidade ou lucratividade. 

12.7. Qualificação técnica 

12.7.1. Um ou mais atestados, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, deverão comprovar 

fornecimento satisfatório de equipamentos ou materiais de informática compatíveis em características, 

complexidade, quantidades e prazos com os itens adjudicados. 

12.7.2. Será admitido o somatório de atestados e a experiência com bens da mesma natureza. Não se exigirá 

identidade de marca, modelo ou descrição literal, mas a documentação deverá evidenciar capacidade real de 

fornecimento. 

12.7.3. O atestado deverá permitir verificação, contendo emitente e CNPJ, contratado, bens, quantidades, 

período, avaliação de cumprimento e contato do responsável, sempre que disponível. 

12.7.4. O Pregoeiro poderá confirmar o atestado e requisitar contratos, notas fiscais, ordens, termos de 

recebimento, registros contábeis ou outros documentos preexistentes que comprovem a operação. 

12.7.5. Atestado genérico, contraditório, autodeclarado, sem elementos verificáveis ou não confirmado após 

diligência será desconsiderado. 

12.7.6. Catálogos, fichas técnicas, certificados, manuais, homologação Anatel e declarações de fabricante 

serão exigidos, quando aplicáveis, para a análise de conformidade da proposta e deverão comprovar 

objetivamente os requisitos. 

12.8. Regras de apresentação, diligência e inabilitação 

12.8.1. Os documentos estarão em nome do CNPJ da proponente, observadas as competências de matriz e 

filial e a centralização legal de determinadas certidões. 

12.8.2. Documento estrangeiro será apresentado com tradução e legalização ou apostilamento quando 

exigível. 
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12.8.3. A Administração consultará CEIS, CNEP e demais cadastros oficiais de impedimentos e sanções, 

inclusive quanto às pessoas legalmente alcançadas. 

12.8.4. Após a entrega, diligência poderá esclarecer informação, confirmar autenticidade ou atualizar 

documento vencido depois da proposta, mas não poderá criar condição de habilitação inexistente na data 

apropriada. 

12.8.5. O Pregoeiro poderá suspender a sessão e encaminhar a documentação para análise contábil, técnica 

ou jurídica. 

12.8.6. Será inabilitada a licitante que não comprovar requisito, descumprir diligência, apresentar documento 

materialmente insuficiente ou incorrer em impedimento. 

12.8.7. Falsidade, adulteração ou omissão relevante será comunicada à autoridade competente e poderá gerar 

inabilitação, execução da garantia, processo sancionador e responsabilização civil e penal. 

13. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1. Encerrados o julgamento e a habilitação, o sistema abrirá prazo mínimo de 10 minutos para 

manifestação imediata e motivada da intenção de recorrer. 

13.2. A intenção indicará a decisão questionada e os fundamentos iniciais. 

13.3. A falta de manifestação tempestiva importará decadência do direito de recurso naquela fase. 

13.4. Admitida a intenção, o recorrente apresentará razões em 3 dias úteis. 

13.5. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual prazo. 

13.6. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, que poderá reconsiderá-la ou encaminhá-lo 

à autoridade superior. 

13.7. O acolhimento invalidará somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.8. Os autos permanecerão disponíveis aos interessados. 

13.9. O recurso não terá efeito suspensivo automático, salvo decisão motivada. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

14.1. A sessão poderá ser reaberta por provimento de recurso, erro na aceitação, recusa do vencedor, 

necessidade de nova análise ou outra situação motivada. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes serão convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.3. A convocação será realizada pelo sistema e indicará data, horário e fase retomada. 

14.4. A reabertura preservará os atos válidos não afetados pela decisão. 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

15.1. Qualquer pessoa poderá impugnar este Edital até 3 dias úteis antes da abertura. 

15.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento serão encaminhados pelo https://www.licitanet.com.br/. 

15.3. A Administração responderá em até 3 dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à abertura. 

15.4. A resposta será divulgada no sistema e vinculará a Administração e os participantes. 

15.5. As impugnações e os esclarecimentos não suspendem automaticamente os prazos. 

15.6. O efeito suspensivo poderá ser concedido excepcionalmente mediante decisão motivada. 

15.7. Acolhida impugnação que afete as propostas, será designada nova data com observância do prazo legal. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1. Encerradas as fases e decididos os recursos, a autoridade adjudicará o objeto e homologará o 

procedimento. 

16.2. A autoridade poderá determinar saneamento, revogar a licitação por interesse público ou anulá-la por 

ilegalidade, mediante motivação. 
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17. DO REGISTRO DE PREÇOS E DA CONVOCAÇÃO 

17.1. Homologado o resultado, o adjudicatário será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços no 

prazo de 3 (três) dias úteis, prorrogável uma única vez por igual período mediante pedido tempestivo e 

justificativa aceita. 

17.2. A convocação será enviada aos contatos cadastrados e poderá ser divulgada no LICITANET. A licitante 

é responsável por acompanhá-la e manter seus dados atualizados. 

17.3. A recusa injustificada, a não apresentação dos documentos da contratação ou a perda das condições 

implicarão decadência do direito, execução integral da garantia de proposta e apuração de sanções. 

17.4. A Administração poderá convocar os remanescentes na ordem de classificação, para negociação e 

verificação de proposta e habilitação, na forma legal. 

17.5. A Ata vigorará por 1 (um) ano, contado na forma da regulamentação aplicável, e poderá ser prorrogada 

por igual período somente com vantajosidade comprovada. 

17.6. A prorrogação da Ata não renova automaticamente quantitativos. É vedado acrescer diretamente os 

quantitativos registrados; eventual necessidade adicional observará saldo, remanejamento, adesão legal ou 

nova contratação. 

17.7. A existência da Ata não obriga aquisição integral nem assegura demanda mínima ou indenização ao 

fornecedor. 

18. DA CONTRATAÇÃO, DA ENTREGA EM 10 DIAS E DA SUBSTITUIÇÃO DO FORNECEDOR 

18.1. Cada contratação será formalizada por contrato, nota de empenho, autorização de compra, ordem de 

fornecimento ou instrumento equivalente e dependerá de saldo, disponibilidade orçamentária e manutenção da 

habilitação. 

18.2. A ordem deverá ser integralmente cumprida em até 10 (dez) dias corridos do recebimento comprovado, 

com bens novos, completos, conformes e acompanhados da documentação exigida. 

18.3. O prazo de 10 dias é obrigação essencial. A proposta deverá incorporar estoque, transporte, seguro, 

aquisição e riscos ordinários necessários ao seu cumprimento. 

18.4. Não haverá tolerância automática. Pedido de prorrogação somente será apreciado se apresentado antes 

do vencimento e acompanhado de prova de fato superveniente não imputável, nexo causal e plano de 

recuperação. 

18.5. Falta de estoque, atraso de fornecedor ou transportador, erro de planejamento, oscilação usual de preço 

ou câmbio, dificuldade financeira e problema logístico ordinário não justificam prorrogação. 

18.6. Pedido de reequilíbrio, troca de marca, liberação, revisão ou aditivo não suspende a entrega nem o 

prazo, salvo decisão expressa da autoridade. 

18.7. Entrega parcial dependerá de autorização escrita e não interromperá a mora da parcela restante. 

18.8. ATENÇÃO: vencido o prazo sem entrega integral e conforme, a ocorrência será registrada no primeiro 

dia útil subsequente e os autos serão imediatamente encaminhados para instauração do procedimento de 

penalização, com contraditório e ampla defesa. 

18.9. A Administração poderá rejeitar entrega tardia, cancelar a ordem, extinguir o instrumento, cancelar o 

registro e adotar compra substitutiva, conforme a utilidade e a legalidade. 

18.10. A próxima classificada ou integrante do cadastro de reserva poderá ser convocada na ordem legal para 

evitar descontinuidade, sem necessidade de aguardar a decisão final do processo sancionador quando as 

providências forem juridicamente independentes. 

18.11. A convocação de outra empresa não exonera a inadimplente das multas, dos custos adicionais e dos 

danos comprovados. 

18.12. Produto rejeitado será retirado em até 2 dias úteis e substituído por bem novo e conforme em até 10 

dias corridos, sem ônus e sem afastar a mora ou sanção cabível. 

18.13. O recebimento definitivo dependerá de conferência, testes, autenticidade, números de série, 

acessórios, homologações e garantia, conforme o Termo de Referência. 

18.14. A falha do fornecedor em acompanhar mensagens enviadas aos dados cadastrados não suspenderá 

prazo nem afastará responsabilidade. 
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19. DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1. Reajuste anual e revisão extraordinária são institutos distintos. O reajuste, quando cabível após o 

interregno legal, observará a data-base de 27/08/2026 e o IPCA ou índice legal substituto. 

19.2. O reequilíbrio somente será reconhecido diante de evento superveniente qualificado nas hipóteses 

legais, com prova da inviabilidade de execução na equação original; não constitui direito automático 

decorrente de aumento de mercado. 

19.3. O requerente comprovará, item a item, a condição original, o evento, a data, o nexo causal, a parcela 

afetada, a inevitabilidade, as medidas de mitigação, os quantitativos pendentes e o valor exato pretendido. 

19.4. O pedido conterá planilhas original e atual, memória de cálculo, notas fiscais anteriores e posteriores, 

contratos e documentos de fabricantes/distribuidores, índices pertinentes, estoque, descontos, frete, tributos 

recuperáveis e demais elementos verificáveis. 

19.5. Cotação isolada, print sem origem, notícia, tabela unilateral ou declaração própria não bastará. A 

Administração poderá diligenciar terceiros, bases fiscais e oficiais, realizar pesquisa própria e solicitar análise 

técnica, contábil e jurídica. 

19.6. Não justificam reequilíbrio, isoladamente: inflação ou câmbio ordinários; aumento usual de insumo, 

combustível ou frete; sazonalidade; erro de cotação; perda de margem ou desconto; dificuldade financeira; 

troca voluntária de fornecedor; falta de estoque; atraso próprio; e risco ordinário. 

19.7. O pedido não suspende proposta, Ata, ordem, entrega, prazo ou sanção. Se a prova for insuficiente, será 

indeferido e o fornecedor deverá cumprir o compromisso, sob pena de cancelamento e penalização. 

19.8. A recomposição, se reconhecida, limitar-se-á à parcela comprovada, preservará a equação inicial e não 

poderá substituir o preço adjudicado pelo preço atual de mercado ou recompor lucro. 

19.9. Quando o preço registrado estiver superior ao mercado, o fornecedor será convocado para negociar 

redução; frustrada a negociação, serão adotadas as providências de liberação, cadastro de reserva ou 

cancelamento admitidas. 

19.10. O pedido deverá ser apresentado durante a vigência e antes de eventual prorrogação. Efeitos 

financeiros dependerão de decisão motivada e formalização, sem crédito pelo mero protocolo. 

19.11. Concluída a instrução, a decisão será emitida em 1 (um) mês, prorrogável motivadamente por igual 

período. O prazo ficará suspenso enquanto faltar documento indispensável a cargo do requerente. 

19.12. Requerimento manifestamente impertinente, repetitivo sem prova nova ou meramente protelatório será 

decidido nos termos legais e não afetará a execução. 

20. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ADITIVOS 

20.1. Toda alteração dependerá de hipótese legal, necessidade demonstrada, justificativa técnica, motivação, 

vantajosidade, disponibilidade orçamentária quando houver despesa, análise das áreas competentes e 

instrumento formal. 

20.2. Não será concedido aditivo para corrigir proposta, falta de estoque, atraso, erro de planejamento, perda 

de margem, dificuldade do fornecedor ou descumprimento já consumado. 

20.3. É vedado acrescer quantitativos diretamente na Ata. Os instrumentos decorrentes poderão ser alterados 

nas hipóteses do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. 

20.4. Alterações unilaterais quantitativas de cada contratação observarão o limite de 25% do valor inicial 

atualizado, sem transfigurar o objeto; o limite não gera direito nem autoriza acréscimo sem necessidade e 

vantajosidade. 

20.5. Pedido do fornecedor será prévio, específico e instruído. Protocolo ou conversa com fiscal não autoriza 

execução diferente, produto substituto, quantidade adicional, preço ou prazo novo. 

20.6. Prorrogação de entrega somente poderá ser concedida antes do vencimento, pelo tempo estritamente 

afetado e com causa não imputável; não servirá para apagar mora anterior. 

20.7. Substituição de marca ou modelo exige fato superveniente, equivalência ou superioridade integral, 

inexistência de custo adicional, prova técnica e aprovação escrita, sem redução de garantia ou desempenho. 

20.8. Reequilíbrio, reajuste, acréscimo quantitativo, supressão, substituição e prorrogação serão instruídos 

separadamente, vedada a utilização de um instituto para contornar outro. 
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20.9. A prestação alterada somente será executada após formalização, salvo necessidade excepcional 

devidamente justificada, observada a formalização no prazo legal. 

20.10. A Administração poderá indeferir alteração que não seja necessária, vantajosa, orçamentariamente 

possível ou juridicamente admitida. 

21. DAS INFRAÇÕES, SANÇÕES E MEDIDAS DE CONTINUIDADE 

21.1. Constituem infrações as condutas do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, inclusive atraso, inexecução parcial 

ou total, recusa de ordem, não manutenção da proposta, não assinatura, documento ou declaração falsa, 

fraude e entrega de produto divergente. 

21.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, além de extinção, cancelamento do registro e reparação integral. 

21.3. A multa moratória será de 0,5% por dia corrido sobre a parcela inadimplida, limitada a 10%. A 

inexecução parcial poderá sujeitar à multa compensatória de até 10% e a inexecução total ou não entrega, até 

20%, com graduação motivada. 

21.4. Se o atraso evoluir para inexecução, a multa de mora poderá ser convertida em compensatória, vedada 

dupla incidência sobre a mesma base e fato, sem prejuízo das demais sanções. 

21.5. A entrega de produto falsificado, adulterado, usado como novo, com série fraudada ou documento falso 

será tratada como ocorrência grave e comunicada às autoridades competentes. 

21.6. A sanção será aplicada em processo formal com defesa, provas e recurso, considerando gravidade, 

dano, culpa, reincidência, vantagem, cooperação e medidas corretivas. 

21.7. O processo sancionador não impede providências autônomas para resguardar a continuidade, inclusive 

cancelamento da ordem, contratação substitutiva e convocação do cadastro de reserva. 

21.8. Multas poderão ser descontadas de créditos, cobradas da garantia ou exigidas administrativa e 

judicialmente, sem prejuízo dos danos excedentes. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Atas, avisos, diligências, decisões e resultados serão divulgados no LICITANET e nos demais meios 

oficiais aplicáveis. 

22.2. Não havendo expediente ou ocorrendo fato impeditivo, a sessão será transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, salvo comunicação diversa. 

22.3. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, observados dias 

úteis quando assim previsto e o horário de Brasília/DF. 

22.4. O Pregoeiro poderá sanar erros formais e realizar diligências sem permitir a criação posterior de 

proposta, garantia ou condição de habilitação inexistente. 

22.5. O descumprimento de diligência poderá acarretar desclassificação ou inabilitação. 

22.6. O Edital estará disponível no https://www.licitanet.com.br/, no sítio oficial do Município, no PNCP e nos 

meios exigidos. 

22.7. O licitante responde pela legitimidade das informações, manterá habilitação durante a Ata e as 

contratações e comunicará fato superveniente impeditivo. 

22.8. A participação confirma ciência do prazo essencial de 10 dias, da abertura do procedimento de 

penalização em caso de não entrega e da análise rigorosa de reequilíbrio e aditivos. 

22.9. Em divergência, prevalecerá o Edital, sem prejuízo das especificações técnicas do Termo de Referência, 

interpretados sistematicamente. 

22.10. Os casos omissos serão decididos motivadamente pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, com 

apoio técnico e jurídico quando necessário. 

23. DO FORO 

23.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gararu/SE para dirimir questões relacionadas ao procedimento e às 

contratações decorrentes, ressalvada competência legal absoluta. 

Itabi/SE, 27 de agosto de 2026. 
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________________________________ 

WILIAM TAVARES DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação/Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

Pregão Eletrônico nº 07/2026 - Sistema de Registro de Preços 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA. 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Itabi (PMI), Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) e 

Fundo Municipal de Saúde (FMS). 

DATA: 27 de agosto de 2026. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS, TIPO MENOR PREÇO POR 

ITEM, PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMÁTICA, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE ITABI/SE. As especificações, quantidades, regimes de participação, 

condições e valores estimados constam deste instrumento. 

1.2. Os bens são comuns, pois seus padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos por 

especificações usuais de mercado. 

1.3. Os bens não são artigos de luxo e deverão ser novos e de primeiro uso, vedados produtos 

recondicionados ou remanufaturados, salvo previsão expressa. 

1.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contada na forma da regulamentação aplicável e 

da divulgação no PNCP quando exigida, e poderá ser prorrogada por igual período somente se comprovada a 

vantajosidade, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

1.5. As quantidades são estimativas e não obrigam a Administração à aquisição integral, sendo as 

contratações formalizadas por ordem de fornecimento, nota de empenho, contrato ou instrumento equivalente. 

2. ESPECIFICAÇÕES, QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL GARANTIA DE 

PROPOSTA (1%) 

1 

COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA. Computador desktop novo, não 
recondicionado, com processador Intel Core i5 de 11ª geração ou superior, ou AMD 
Ryzen 5 de desempenho equivalente ou superior, com no mínimo 6 núcleos e 12 
threads. Memória RAM de 8 GB DDR4 ou superior, expansível para no mínimo 32 
GB. Unidade SSD NVMe de 256 GB ou superior. Controladora de vídeo integrada 
com saída HDMI. Rede Ethernet Gigabit 10/100/1000 Mbps. No mínimo 6 portas USB, 
sendo pelo menos 2 USB 3.0 ou superiores. Gabinete com fonte de alimentação 
compatível e dimensionada para o conjunto. Acompanhar monitor de no mínimo 20 
polegadas, teclado USB padrão ABNT2, mouse óptico USB e estabilizador 
compatível. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 30 R$ 2.087,46 R$ 62.623,80 R$ 626,24 

2 

COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA. Computador desktop novo, não 
recondicionado, com processador Intel Core i7 de 11ª geração ou superior, ou AMD 
Ryzen 7 de desempenho equivalente ou superior, com no mínimo 8 núcleos e 16 
threads. Memória RAM de 16 GB DDR4 ou superior, expansível para no mínimo 32 
GB. Unidade SSD NVMe de 256 GB ou superior. Controladora de vídeo integrada 
com saída HDMI. Rede Ethernet Gigabit 10/100/1000 Mbps. No mínimo 6 portas USB, 
sendo pelo menos 2 USB 3.0 ou superiores. Gabinete com fonte de alimentação 
compatível e dimensionada para o conjunto. Acompanhar monitor de no mínimo 20 
polegadas, teclado USB padrão ABNT2, mouse óptico USB e estabilizador 
compatível. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 27 R$ 4.503,22 R$ 121.586,94 R$ 1.215,87 

3 

COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA. Notebook novo, não recondicionado, 
com processador Intel Core i5 de 11ª geração ou superior, ou AMD Ryzen 5 de 
desempenho equivalente ou superior. Memória RAM de 8 GB DDR4 ou superior, 
expansível quando tecnicamente permitido pelo modelo. Unidade SSD NVMe de 256 
GB ou superior. Tela LED de no mínimo 15,6 polegadas, resolução Full HD (1920 x 
1080). Wi-Fi padrão 802.11ac ou superior, Bluetooth 5.0 ou superior e webcam HD 
integrada. Conexões mínimas: 1 HDMI, 2 USB tipo A, sendo pelo menos 1 USB 3.0, e 
1 USB tipo C. Teclado padrão português do Brasil. Bateria, carregador bivolt original e 
garantia mínima de 12 meses. 

UN 19 R$ 3.358,43 R$ 63.810,17 R$ 638,10 

4 

Notebook novo, não recondicionado, com processador Intel Core i7 de 11ª geração ou 
superior, ou AMD Ryzen 7 de desempenho equivalente ou superior. Memória RAM de 
16 GB DDR4 ou superior. Unidade SSD NVMe de 512 GB ou superior. Tela LED de 
no mínimo 15,6 polegadas, resolução Full HD (1920 x 1080). Wi-Fi padrão 802.11ac 
ou superior, Bluetooth 5.0 ou superior e webcam HD integrada. Conexões mínimas: 1 
HDMI, 2 USB tipo A, sendo pelo menos 1 USB 3.0, e 1 USB tipo C. Teclado padrão 
português do Brasil. Bateria, carregador bivolt original e garantia mínima de 12 
meses. 

UN 11 R$ 5.685,63 R$ 62.541,93 R$ 625,42 

5 

Monitor LED de no mínimo 20 polegadas, formato widescreen 16:9, resolução mínima 
de 1600 x 900 pixels, brilho mínimo de 200 cd/m², contraste estático mínimo de 
1.000:1, tempo de resposta máximo de 8 ms e ângulo de visão mínimo de 90° 
horizontal e 65° vertical. Entradas mínimas: 1 HDMI e 1 VGA (D-Sub). Base com 
ajuste de inclinação. Alimentação bivolt automática. Acompanhar cabo de alimentação 
e cabo HDMI. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 40 R$ 452,45 R$ 18.098,00 R$ 180,98 
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL GARANTIA DE 

PROPOSTA (1%) 

6 
Mouse óptico com fio, conexão USB, resolução mínima de 1.000 DPI, no mínimo 3 
botões incluindo botão de rolagem, formato ambidestro e cabo com comprimento 
mínimo de 1,5 m. Compatível com Microsoft Windows 10 ou superior e Linux. 
Garantia mínima de 12 meses. 

UN 90 R$ 22,26 R$ 2.003,40 R$ 20,03 

7 
Teclado com fio, padrão ABNT2, layout português do Brasil com tecla "Ç", conexão 
USB 2.0 ou superior, bloco numérico dedicado, teclas de função e regulagem de 
inclinação. Cabo com comprimento mínimo de 1,5 m. Compatível com Microsoft 
Windows 10 ou superior e Linux. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 90 R$ 33,80 R$ 3.042,00 R$ 30,42 

8 
Conjunto de caixas de som estéreo 2.0 para computador, com potência total mínima 
de 4 W RMS, controle de volume integrado, resposta de frequência mínima entre 100 
Hz e 18 kHz e relação sinal-ruído mínima de 70 dB. Conexão de áudio P2 de 3,5 mm 
e alimentação por USB ou fonte bivolt inclusa. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 30 R$ 41,36 R$ 1.240,80 R$ 12,41 

9 

Estabilizador eletrônico de tensão com potência nominal mínima de 300 VA, entrada 
bivolt automática 115/220 V, saída 115 V e no mínimo 4 tomadas no padrão brasileiro 
NBR 14136. Proteções contra sobrecarga, curto-circuito, surtos de tensão, subtensão, 
sobretensão e superaquecimento. Fusível substituível ou disjuntor rearmável, 
indicadores luminosos de funcionamento e garantia mínima de 12 meses. 

UN 130 R$ 148,87 R$ 19.353,10 R$ 193,53 

10 

Adaptador externo USB para rede Ethernet Gigabit, interface USB 3.0 ou superior, 
retrocompatível com USB 2.0, e 1 porta RJ-45 com velocidades de 10/100/1000 Mbps 
e detecção automática. Suporte a Auto MDI/MDIX e indicadores de conexão e 
atividade. Compatível com Microsoft Windows 10 ou superior, macOS e Linux. 
Garantia mínima de 12 meses. 

UN 60 R$ 48,12 R$ 2.887,20 R$ 28,87 

11 

Projetor multimídia com tecnologia LCD, DLP ou equivalente, resolução nativa mínima 
WXGA (1280 x 800 pixels), compatível com sinais Full HD (1920 x 1080), brilho 
mínimo de 3.500 ANSI lumens e contraste mínimo de 15.000:1. Proporção nativa 
16:10 ou 16:9, com suporte a 4:3. Projeção de no mínimo 30 a 300 polegadas, 
correção trapezoidal vertical manual ou automática e alto-falante integrado de no 
mínimo 2 W RMS. Vida útil mínima da fonte luminosa de 6.000 horas no modo normal 
ou 10.000 horas no modo econômico. Interfaces mínimas: 1 HDMI, 1 VGA e 1 USB. 
Alimentação bivolt automática. Acompanhar controle remoto com pilhas, cabo de 
alimentação e cabo HDMI. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 15 R$ 1.587,00 R$ 23.805,00 R$ 238,05 

12 

Cabo de rede UTP Categoria 6, caixa com 305 metros, composto por 4 pares 
trançados, condutores sólidos de cobre 100%, não sendo aceito condutor CCA ou 
CCS, bitola mínima 24 AWG, impedância nominal de 100 ohms e largura de banda de 
no mínimo 250 MHz. Capa externa em PVC antichama, com marcação sequencial 
métrica. Compatível com redes 10/100/1000 Mbps e aplicações 10GBASE-T dentro 
dos limites da Categoria 6. Em conformidade com ANSI/TIA-568.2-D ou norma 
técnica equivalente. 

UN 25 R$ 866,42 R$ 21.660,50 R$ 216,61 

13 

Conector modular RJ-45 macho 8P8C, Categoria 6, destinado à terminação de cabos 
UTP com condutores sólidos, compatível com bitola entre 23 e 24 AWG. Corpo em 
policarbonato transparente resistente, contatos em liga metálica com banho de ouro e 
guia para alinhamento dos condutores, quando necessário ao modelo. Compatível 
com redes 10/100/1000 Mbps e 10GBASE-T dentro dos limites da Categoria 6. 

UN 600 R$ 0,80 R$ 480,00 R$ 4,80 

14 

Adaptador externo USB para rede sem fio, padrão mínimo Wi-Fi 5 (IEEE 802.11ac), 
dual band 2,4 GHz e 5 GHz, velocidade combinada mínima de 600 Mbps, interface 
USB 2.0 ou superior e suporte aos protocolos de segurança WPA2. Compatível com 
Microsoft Windows 10 ou superior. Produto homologado pela Anatel e com garantia 
mínima de 12 meses. 

UN 150 R$ 91,12 R$ 13.668,00 R$ 136,68 

15 

Fonte de alimentação padrão ATX com potência nominal mínima de 200 W reais, 
entrada bivolt automática de 100 a 240 V, frequência de 50/60 Hz, ventilação ativa e 
eficiência mínima de 70% em carga nominal. Proteções contra sobretensão, 
subtensão, sobrecorrente, sobrecarga e curto-circuito. Conectores mínimos: 1 ATX 24 
pinos, 1 ATX 12 V de 4 pinos, 2 SATA e 1 periférico de 4 pinos. Garantia mínima de 
12 meses. 

UN 60 R$ 75,98 R$ 4.558,80 R$ 45,59 

16 

Roteador Wi-Fi 6 Gigabit, padrão IEEE 802.11ax, retrocompatível com 
802.11a/b/g/n/ac, dual band simultâneo em 2,4 GHz e 5 GHz, velocidade combinada 
mínima AX1800, com tecnologias MU-MIMO, OFDMA, Beamforming e suporte a rede 
Mesh. Mínimo de 1 porta WAN Gigabit e 3 portas LAN Gigabit, todas 10/100/1000 
Mbps. Suporte a IPv4, IPv6, WPA2 e WPA3, rede de convidados, controle de acesso, 
QoS e atualização de firmware. Alimentação bivolt. Produto homologado pela Anatel e 
com garantia mínima de 12 meses. 

UN 30 R$ 468,83 R$ 14.064,90 R$ 140,65 

17 

Unidade de armazenamento portátil do tipo pen drive, capacidade mínima de 16 GB, 
interface USB 3.0 ou superior, retrocompatível com USB 2.0, velocidade mínima de 
leitura de 80 MB/s e gravação de 15 MB/s. Conector protegido por tampa ou 
mecanismo retrátil. Compatível com Microsoft Windows 10 ou superior, macOS e 
Linux. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 60 R$ 26,11 R$ 1.566,60 R$ 15,67 

18 

Unidade de armazenamento portátil do tipo pen drive, capacidade mínima de 32 GB, 
interface USB 3.0 ou superior, retrocompatível com USB 2.0, velocidade mínima de 
leitura de 80 MB/s e gravação de 20 MB/s. Conector protegido por tampa ou 
mecanismo retrátil. Compatível com Microsoft Windows 10 ou superior, macOS e 
Linux. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 60 R$ 34,48 R$ 2.068,80 R$ 20,69 

19 

Unidade de armazenamento externo portátil do tipo SSD (Solid State Drive), nova e 
não recondicionada, com capacidade mínima de 1 TB, interface USB 3.2 Gen 2 ou 
superior e velocidades sequenciais mínimas de leitura de 900 MB/s e gravação de 
800 MB/s. Conectividade USB-C nativa. Acompanhar cabo USB-C para USB-C e 
cabo USB-C para USB-A ou adaptador original do fabricante. Compatível com 
Microsoft Windows 10 ou superior, macOS, Linux, iOS e iPadOS, em dispositivos com 
porta USB-C e suporte a armazenamento externo. Garantia mínima de 36 meses. 

UN 25 R$ 1.209,61 R$ 30.240,25 R$ 302,40 



 
ESTADO DE SERGIPE 
MUNICÍPIO DE ITABI 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 - SRP 

Página 14 de 35 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QTD. VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL GARANTIA DE 

PROPOSTA (1%) 

20 

Bateria recarregável de íons de lítio (Li-Ion), modelo HT03XL, tensão nominal de 11,4 
V, capacidade nominal mínima de 3.420 mAh e energia mínima de 41 Wh. Compatível 
com o notebook HP pertencente ao patrimônio da Contratante. Referência (Part 
Number) L11119-855 ou equivalente tecnicamente compatível. Produto novo, não 
recondicionado, não remanufaturado e com data de fabricação não superior a 12 
meses na data do fornecimento. Proteções contra sobrecarga, sobretensão, descarga 
excessiva e curto-circuito. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 1 R$ 214,80 R$ 214,80 R$ 2,15 

21 

COTA RESERVADA PARA ME/EPP. Computador desktop novo, não recondicionado, 
com processador Intel Core i5 de 11ª geração ou superior, ou AMD Ryzen 5 de 
desempenho equivalente ou superior, com no mínimo 6 núcleos e 12 threads. 
Memória RAM de 8 GB DDR4 ou superior, expansível para no mínimo 32 GB. 
Unidade SSD NVMe de 256 GB ou superior. Controladora de vídeo integrada com 
saída HDMI. Rede Ethernet Gigabit 10/100/1000 Mbps. No mínimo 6 portas USB, 
sendo pelo menos 2 USB 3.0 ou superiores. Gabinete com fonte de alimentação 
compatível e dimensionada para o conjunto. Acompanhar monitor de no mínimo 20 
polegadas, teclado USB padrão ABNT2, mouse óptico USB e estabilizador 
compatível. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 10 R$ 2.087,46 R$ 20.874,60 R$ 208,75 

22 

COTA RESERVADA PARA ME/EPP. Computador desktop novo, não recondicionado, 
com processador Intel Core i7 de 11ª geração ou superior, ou AMD Ryzen 7 de 
desempenho equivalente ou superior, com no mínimo 8 núcleos e 16 threads. 
Memória RAM de 16 GB DDR4 ou superior, expansível para no mínimo 32 GB. 
Unidade SSD NVMe de 256 GB ou superior. Controladora de vídeo integrada com 
saída HDMI. Rede Ethernet Gigabit 10/100/1000 Mbps. No mínimo 6 portas USB, 
sendo pelo menos 2 USB 3.0 ou superiores. Gabinete com fonte de alimentação 
compatível e dimensionada para o conjunto. Acompanhar monitor de no mínimo 20 
polegadas, teclado USB padrão ABNT2, mouse óptico USB e estabilizador 
compatível. Garantia mínima de 12 meses. 

UN 8 R$ 4.503,22 R$ 36.025,76 R$ 360,26 

23 

COTA RESERVADA PARA ME/EPP. Notebook novo, não recondicionado, com 
processador Intel Core i5 de 11ª geração ou superior, ou AMD Ryzen 5 de 
desempenho equivalente ou superior. Memória RAM de 8 GB DDR4 ou superior, 
expansível quando tecnicamente permitido pelo modelo. Unidade SSD NVMe de 256 
GB ou superior. Tela LED de no mínimo 15,6 polegadas, resolução Full HD (1920 x 
1080). Wi-Fi padrão 802.11ac ou superior, Bluetooth 5.0 ou superior e webcam HD 
integrada. Conexões mínimas: 1 HDMI, 2 USB tipo A, sendo pelo menos 1 USB 3.0, e 
1 USB tipo C. Teclado padrão português do Brasil. Bateria, carregador bivolt original e 
garantia mínima de 12 meses. 

UN 6 R$ 3.358,43 R$ 20.150,58 R$ 201,51 

 VALOR GLOBAL ESTIMADO    R$ 546.565,93 R$ 5.465,66 

Fonte: Relatório de Cotação nº 79438, pesquisa de 31/07/2026 a 25/08/2026, média aritmética, valor global de R$ 546.565,93. A versão 

completa foi gerada em 27/08/2026 às 09h17min59s e a resumida às 09h18min58s. 

2.1. O valor global estimado é de R$ 546.565,93 (quinhentos e quarenta e seis mil, quinhentos e sessenta e 

cinco reais e noventa e três centavos). 

2.2. Os valores unitários e totais constituem preços máximos aceitáveis, ressalvada decisão motivada da 

Administração nos limites legais. 

2.3. Os itens 1, 2 e 3 serão disputados em cota principal de ampla concorrência e terão cotas reservadas nos 

itens 21, 22 e 23. Os itens 4 a 20 serão exclusivos para ME/EPP, ressalvadas as hipóteses legais de 

afastamento e a Lei Municipal nº 258/2018. 

3. GARANTIA DE PROPOSTA DE 1% 

3.1. Será exigida, no momento da apresentação da proposta, a comprovação de garantia de proposta como 

requisito de pré-habilitação, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 

3.2. A garantia corresponderá exatamente a 1% (um por cento) do valor estimado das linhas para as quais a 

licitante apresentar proposta. Havendo participação em mais de uma linha, a base será a soma integral dos 

respectivos valores estimados, com arredondamento apenas no resultado final. 

3.3. Para participação nos 23 (vinte e três) itens, a garantia de proposta será de R$ 5.465,66 (cinco mil, 

quatrocentos e sessenta e cinco reais e sessenta e seis centavos). 

3.4. A garantia poderá ser prestada nas modalidades legalmente admitidas: caução em dinheiro ou em títulos 

da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de capitalização custeado por pagamento único, 

com resgate pelo valor total. 

3.5. O comprovante deverá estar efetivamente constituído e ser anexado no LICITANET até o horário-limite 

para lançamento das propostas. Comprovante de simples agendamento, proposta de contratação de seguro, 

boleto não liquidado, minuta ou documento sem eficácia não comprova a garantia. 

3.6. O instrumento identificará a licitante, o Município de Itabi/SE como beneficiário, o Pregão Eletrônico nº 

07/2026, o valor garantido, a modalidade e o período de vigência suficiente para abranger a validade da 

proposta e a convocação para assinatura. 
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3.7. A insuficiência material do valor ou a constituição extemporânea impedirá o prosseguimento quanto às 

linhas não cobertas. Diligência somente poderá esclarecer documento tempestivamente existente, vedada a 

criação ou complementação substancial da garantia após o prazo. 

3.8. A garantia será devolvida aos licitantes em até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura da Ata ou do 

contrato, ou da data em que a licitação for declarada fracassada, conforme o art. 58, § 2º, da Lei nº 

14.133/2021. 

3.9. A recusa injustificada em assinar a Ata ou o instrumento contratual e a não apresentação dos documentos 

necessários à contratação implicarão execução integral da garantia, sem prejuízo da apuração das demais 

infrações e dos danos causados. 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

4.1. O ETP identificou a necessidade de renovar e ampliar a infraestrutura de informática, reduzir 

obsolescência e indisponibilidade, apoiar sistemas municipais e evitar aquisições emergenciais. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

5.1. A solução consiste no registro de preços por item, com fornecimento parcelado de equipamentos e 

materiais novos, incluindo embalagem, transporte, descarga, acessórios expressamente previstos, 

documentação, substituição de itens rejeitados e suporte durante a garantia. 

5.2. Cada ordem identificará os bens e a unidade destinatária. Computadores, notebooks e demais 

equipamentos deverão ser entregues completos, montados e aptos aos testes de recebimento, sem inclusão 

de software não previsto na especificação. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

os produtos deverão atender integralmente às especificações, normas técnicas, segurança elétrica, 

compatibilidade e homologações aplicáveis; 

não serão aceitos bens usados, recondicionados, remanufaturados, com sinais de uso, peças incompatíveis 

ou número de série adulterado; 

referências técnicas não indicam marca obrigatória; será aceito produto equivalente ou superior que cumpra 

objetivamente todos os requisitos; 

a contratada apresentará catálogo oficial, ficha técnica, certificado, homologação Anatel, declaração do 

fabricante ou amostra quando a Administração motivadamente solicitar; 

não será permitida subcontratação integral; assistência autorizada ou logística poderão ser executadas por 

terceiro sob responsabilidade exclusiva da contratada; 

a contratada observará a legislação trabalhista, ambiental, tributária, de proteção de dados e de segurança 

aplicável; 

embalagens deverão proteger os equipamentos e ser, preferencialmente, reduzidas e recicláveis; será 

observada logística reversa quando legalmente aplicável; 

a garantia mínima será a indicada em cada item; na falta de indicação, aplicar-se-á a garantia legal, sem 

prejuízo de prazo superior do fabricante. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO, ENTREGA E PRAZOS 

7.1. O fornecimento será parcelado, conforme a necessidade de cada órgão participante, mediante ordem de 

fornecimento, nota de empenho, contrato ou instrumento equivalente. 

7.2. O prazo máximo para a entrega integral e em conformidade será de 10 (dez) dias corridos, contado do 

recebimento comprovado da ordem de fornecimento pelo canal eletrônico indicado pelo fornecedor ou por 

outro meio idôneo. 

7.3. O prazo de 10 (dez) dias corridos constitui obrigação essencial da contratação. A licitante deverá formar 

seu preço e planejar estoque, aquisição, transporte, equipe e logística considerando esse prazo, não podendo 

invocar posteriormente dificuldade ordinária de mercado ou de seu fornecedor. 

7.4. A ordem indicará item, quantidade, unidade destinatária, local, horário, responsável pelo recebimento, 

dados para emissão fiscal e, quando necessário, testes ou documentos técnicos. 
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7.5. A entrega ocorrerá no Município de Itabi/SE, em dias e horários definidos na ordem, incluindo embalagem, 

frete, seguro, descarga, movimentação, organização dos volumes e todos os demais custos, sem cobrança 

adicional. 

7.6. Os equipamentos deverão ser entregues completos, com todos os acessórios especificados, números de 

série legíveis, manuais, termos de garantia, certificados e homologações aplicáveis. 

7.7. A entrega somente será considerada tempestiva quando todos os bens da ordem tiverem sido 

disponibilizados no local indicado, dentro do prazo, acompanhados dos documentos exigidos e sem 

divergência que impeça a conferência. 

7.8. Entrega parcial dependerá de autorização expressa da unidade requisitante. O recebimento de parte da 

ordem não prorroga o prazo do saldo, não caracteriza novação e não impede a incidência de mora sobre a 

parcela remanescente. 

7.9. Não haverá prazo de tolerância, prorrogação automática, aceitação tácita ou segunda oportunidade 

obrigatória após o vencimento. 

7.10. Qualquer pedido de prorrogação deverá ser apresentado antes do vencimento, identificar precisamente a 

ordem e a parcela afetada, comprovar fato superveniente não imputável à contratada, demonstrar o nexo 

causal e indicar prazo certo de recuperação. 

7.11. Falta de estoque, atraso de fabricante, transportadora ou distribuidor, erro de planejamento, 

indisponibilidade financeira, aumento ordinário de preço, oscilação cambial usual, falha de equipe ou 

dificuldade logística normal integram o risco empresarial e, isoladamente, não justificam prorrogação. 

7.12. O pedido de prorrogação não suspende o prazo nem autoriza a contratada a interromper o cumprimento. 

Somente decisão escrita e motivada da autoridade competente poderá alterar o termo final. 

7.13. A contratada comunicará impedimento relevante tão logo dele tenha ciência e, no máximo, em 3 (três) 

dias úteis, apresentando documentos contemporâneos, medidas de mitigação e plano de entrega. 

Comunicação tardia será considerada na apuração da culpabilidade. 

7.14. A alegação de caso fortuito ou força maior deverá ser específica, contemporânea e acompanhada de 

prova de inevitabilidade, abrangência, duração, nexo causal e tentativa de mitigação, não bastando notícia 

genérica, declaração unilateral ou cotação isolada. 

7.15. Pedido de reequilíbrio, revisão de preço, liberação do compromisso, substituição de marca ou aditivo não 

suspende a ordem nem o prazo de entrega, salvo decisão expressa da Administração. 

7.16. ATENÇÃO: vencido o prazo de 10 (dez) dias sem entrega integral e conforme, o fiscal registrará a 

ocorrência no primeiro dia útil subsequente e encaminhará os autos para instauração do procedimento 

administrativo de penalização, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.17. A Administração poderá, conforme a utilidade e a urgência, recusar a entrega tardia, cancelar a ordem, 

extinguir o instrumento contratual, cancelar o registro do item e cobrar os prejuízos decorrentes, sem prejuízo 

das multas e demais sanções. 

7.18. Para evitar descontinuidade, a Administração poderá convocar a licitante subsequente ou integrante do 

cadastro de reserva, observada a ordem de classificação e as condições legalmente cabíveis, paralelamente à 

apuração da conduta da inadimplente quando juridicamente possível. 

7.19. A convocação ou contratação de outra empresa não exonera a inadimplente de multa, indenização pelos 

custos adicionais da contratação substitutiva, perdas e danos e demais consequências comprovadas. 

7.20. A recusa em receber a ordem, o silêncio diante de comunicações, a entrega de produto sabidamente 

divergente, o abandono do fornecimento ou a não entrega poderão caracterizar inexecução parcial ou total, 

conforme a extensão e o dano. 

7.21. A contratada manterá endereço eletrônico, telefone e preposto atualizados durante toda a vigência. A 

falha de acompanhamento de mensagens enviadas aos dados cadastrados não afasta a ciência nem 

interrompe a contagem dos prazos. 

7.22. A subcontratação de transporte, assistência ou logística não transfere responsabilidades e não poderá 

ser utilizada como justificativa para atraso, desconformidade ou descumprimento. 
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8. RECEBIMENTO, TESTES E CONTROLE DE QUALIDADE 

8.1. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega para conferência de volumes, quantidades, 

embalagens, integridade aparente, marcas, modelos, números de série e nota fiscal, sem importar aceitação 

definitiva. 

8.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 (dez) dias úteis após a entrega, condicionado à verificação 

integral das especificações e, quando cabível, a testes de inicialização, desempenho, memória, 

armazenamento, portas, rede, tela, bateria, conectividade, acessórios, autenticidade e garantia. 

8.3. A Administração poderá consultar fabricante, distribuidor, Anatel e bases oficiais, confrontar etiquetas e 

números de série, examinar lacres, solicitar demonstração e utilizar apoio técnico próprio ou especializado. 

8.4. O produto será rejeitado, total ou parcialmente, quando divergente da proposta ou da especificação, 

usado, recondicionado, remanufaturado, falsificado, sem homologação aplicável, com componente 

incompatível, série adulterada, dano, vício ou desempenho insuficiente. 

8.5. A contratada retirará o bem rejeitado em até 2 (dois) dias úteis e efetuará a substituição integral, por 

produto novo e conforme, em até 10 (dez) dias corridos da notificação, sem ônus. 

8.6. A substituição não afasta a mora originalmente configurada nem impede penalização quando a 

desconformidade for imputável à contratada. 

8.7. O recebimento definitivo, a incorporação patrimonial e o pagamento não excluem a responsabilidade por 

vícios ocultos, falsidade, defeito de fabricação, segurança, durabilidade, garantia ou desconformidade 

posteriormente identificada. 

8.8. A nota fiscal será emitida apenas para os itens efetivamente entregues e deverá indicar Pregão, Ata, 

empenho, ordem, item, marca, modelo e, quando solicitado, números de série. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

entregar bens novos, completos, nos prazos e condições, com todos os custos incluídos; 

manter habilitação e informar alterações societárias, cadastrais, fiscais ou impeditivas; 

responsabilizar-se por origem, autenticidade, transporte, embalagem, seguro, tributos, encargos e assistência; 

retirar e substituir produtos defeituosos, falsos, incompatíveis ou divergentes; 

preservar dados e configurações eventualmente acessados durante suporte, usando-os apenas para executar 

a obrigação; 

designar preposto e manter canal de atendimento durante entrega e garantia; 

cumprir normas de sustentabilidade, saúde, segurança e logística reversa aplicáveis. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

emitir ordens com informações suficientes e indicar os locais de entrega; 

disponibilizar responsável técnico ou usuário para acompanhamento dos testes; 

permitir acesso aos locais e fornecer dados patrimoniais necessários ao recebimento; 

fiscalizar, registrar ocorrências e notificar a contratada; 

receber os bens conformes e pagar após a liquidação regular; 

aplicar sanções quando presentes os pressupostos, assegurados contraditório e ampla defesa. 

11. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscais formalmente designados, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, sem redução da responsabilidade integral da contratada. 

11.2. O fiscal técnico verificará especificações, autenticidade, funcionamento, desempenho, garantia, entrega 

e substituições; o fiscal administrativo controlará documentos, prazos, comunicações, regularidade e 

pagamentos; o gestor coordenará saldos, decisões, alterações, reequilíbrio e sanções. 

11.3. Cada ordem possuirá registro mínimo da data de envio e ciência, termo final do prazo de 10 dias, 

entrega, ocorrências, testes, recebimentos, rejeições, substituições e providências. 
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11.4. O fiscal comunicará imediatamente ao gestor o atraso, a não entrega, a entrega parcial não autorizada, a 

desconformidade grave, a perda de habilitação ou qualquer fato que possa justificar penalização, 

cancelamento ou convocação da próxima classificada. 

11.5. A omissão ou tolerância eventual da fiscalização não constitui renúncia, alteração contratual, 

prorrogação, aceitação de produto divergente ou precedente vinculante. 

11.6. O fiscal poderá determinar correção, retirada, substituição, apresentação de documentos e suspensão do 

recebimento, mas não poderá ampliar o objeto, alterar preço ou prazo, dispensar obrigação ou autorizar 

vantagem sem competência formal. 

11.7. Comunicações operacionais serão registradas no processo, no sistema ou em meio eletrônico verificável. 

Ordens verbais que alterem obrigação não produzirão efeito. 

11.8. As decisões que excederem a competência do fiscal serão encaminhadas ao gestor e à autoridade 

competente em tempo hábil, acompanhadas de relato, documentos e proposta de providência. 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

12.1. A medição corresponderá às unidades entregues, testadas quando cabível e definitivamente recebidas, 

pelos preços registrados. 

12.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias úteis após a liquidação da despesa, mediante nota 

fiscal atestada, comprovação de regularidade exigível e ordem bancária. 

12.3. Havendo erro na nota fiscal ou produto pendente de correção, o prazo ficará suspenso até a 

regularização, sem ônus para a Administração. 

12.4. Serão efetuadas as retenções tributárias legais. O atraso imputável à Administração ensejará atualização 

monetária pelo IPCA, proporcional ao período, sem prejuízo de regra superveniente aplicável. 

13. SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

13.1. O fornecedor será selecionado por Pregão Eletrônico, mediante Sistema de Registro de Preços, modo de 

disputa aberto e critério de menor preço por item, observados o tratamento de ME/EPP, as cotas e as regras 

do edital. 

13.2. A habilitação verificará a capacidade jurídica, técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira do 

licitante para fornecer bens de informática com qualidade e cumprir ordens em até 10 (dez) dias corridos. A 

exigência econômico-financeira é justificada pelo valor estimado de R$ 546.565,93, pela possibilidade de 

múltiplas ordens e pelo risco de descontinuidade decorrente de fornecedor sem capacidade de mobilização. 

13.3. Os documentos de habilitação serão exigidos apenas da licitante mais bem classificada, após o 

julgamento, ressalvadas a garantia de proposta como requisito de pré-habilitação e as hipóteses legais. 

13.4. Habilitação jurídica 

13.4.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede. 

13.4.2. Microempreendedor individual: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, sujeito à 

verificação de autenticidade. 

13.4.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou empresa individual de responsabilidade 

admitida em lei: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, com alterações 

ou consolidação e prova dos administradores. 

13.4.4. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, acompanhada 

da prova dos administradores. 

13.4.5. Empresa ou sociedade estrangeira: decreto ou ato de autorização para funcionamento no País e 

documentos equivalentes, na forma legal. 

13.4.6. Os atos deverão demonstrar atividade econômica compatível com o objeto, sem exigência de 

identidade literal entre o objeto social e cada item. 

13.5. Regularidade fiscal, social e trabalhista 

13.5.1. Prova de inscrição no CNPJ e, quando pertinente à atividade, nos cadastros de contribuintes estadual 

e municipal relativos ao domicílio ou sede. 
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13.5.2. Regularidade perante a Fazenda Nacional, inclusive tributos federais, contribuições previdenciárias e 

dívida ativa da União, mediante certidão conjunta válida. 

13.5.3. Regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede, pertinente ao ramo de 

atividade e ao objeto. 

13.5.4. Regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

13.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, ou positiva com efeitos de negativa. 

13.5.6. Declaração de cumprimento do art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal e das exigências de reserva de 

cargos para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, quando aplicáveis. 

13.5.7. A ME/EPP que apresentar restrição exclusivamente fiscal ou trabalhista terá o prazo legal para 

regularização após ser declarada vencedora. O benefício não supre ausência de documento jurídico, técnico 

ou econômico-financeiro. 

13.6. Qualificação econômico-financeira 

13.6.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede da licitante; em 

recuperação judicial ou extrajudicial, apresentação do plano acolhido ou homologado e dos elementos que 

demonstrem capacidade para cumprir o objeto. 

13.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada substituição por 

balancete ou balanço provisório. 

13.6.3. Empresas constituídas há menos de 2 (dois) anos apresentarão as demonstrações disponíveis desde a 

constituição; quando criadas no exercício, será admitido balanço de abertura, conforme a legislação. 

13.6.4. A boa situação financeira será aferida pelos índices Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 

Liquidez Corrente (LC), iguais ou superiores a 1,00, calculados a partir das demonstrações apresentadas e 

atestados por profissional contábil habilitado. 

13.6.5. A licitante que apresentar qualquer dos índices inferior a 1,00 deverá comprovar patrimônio líquido 

mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor estimado dos itens em que for provisoriamente 

vencedora, limitado e aplicado de forma proporcional, nos termos do art. 69 da Lei nº 14.133/2021. 

13.6.6. Não serão exigidos faturamento mínimo anterior nem índices de rentabilidade ou lucratividade. 

13.7. Qualificação técnica 

13.7.1. Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, que demonstrem fornecimento satisfatório de equipamentos ou materiais de informática 

compatíveis em características, complexidade operacional, quantidades e prazos com os itens adjudicados. 

13.7.2. Serão admitidos atestados de objetos da mesma natureza e o somatório de documentos para 

comprovar a experiência, vedada exigência de marca, modelo, cliente específico ou identidade literal com a 

descrição do item. 

13.7.3. O atestado conterá, sempre que possível, razão social e CNPJ do emitente, identificação da licitante, 

descrição dos bens, quantidades, período, avaliação do cumprimento e nome, cargo, telefone e e-mail do 

responsável pelas informações. 

13.7.4. A Administração poderá diligenciar o emitente e exigir contratos, notas fiscais, ordens de fornecimento, 

termos de recebimento, registros contábeis ou outros documentos já existentes para confirmar autenticidade, 

conteúdo, quantidades, prazo e desempenho. 

13.7.5. Atestado genérico, sem elementos mínimos de verificação, contraditório, emitido pela própria licitante 

ou cuja autenticidade não possa ser confirmada após diligência não será aceito. 

13.7.6. Catálogos, fichas técnicas, manuais, certificados, homologação Anatel e declaração do fabricante 

constituem prova de conformidade da proposta ou do produto, quando aplicáveis, e deverão ser apresentados 

no prazo definido pelo Pregoeiro. 

13.7.7. O licitante deverá demonstrar que o produto ofertado atende a todos os requisitos essenciais. A 

simples reprodução da descrição do edital, desacompanhada de documentação técnica quando solicitada, não 

obriga a Administração a presumir conformidade. 
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13.8. Declarações, impedimentos e análise 

13.8.1. Serão exigidas as declarações legais de atendimento aos requisitos de habilitação, inexistência de fato 

impeditivo, proposta independente, cumprimento das normas de trabalho do menor, reserva de cargos, 

integralidade dos custos e enquadramento como ME/EPP quando invocado. 

13.8.2. A Administração consultará CEIS, CNEP, cadastros de sanções e demais bases oficiais pertinentes, 

inclusive quanto aos responsáveis alcançados por efeitos legais. 

13.8.3. Os documentos deverão estar em nome da licitante e do CNPJ que apresentou a proposta, observadas 

as regras de matriz e filial e a centralização legal de certidões. 

13.8.4. Documento estrangeiro será apresentado com tradução para o português e legalização ou 

apostilamento quando exigível. 

13.8.5. Após a entrega, diligência poderá esclarecer ou complementar informação sobre documento 

preexistente e atualizar documento vencido após a proposta, vedada a criação posterior de condição que não 

existia na data devida. 

13.8.6. A falsidade, adulteração ou omissão relevante ensejará inabilitação ou desclassificação, comunicação 

às autoridades competentes e processo sancionador, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal. 

14. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO 

14.1. A adjudicatária será convocada para assinar a Ata em 3 (três) dias úteis, prorrogável uma única vez por 

igual período, mediante pedido tempestivo e justificativa aceita. 

14.2. A Ata terá vigência de 1 (um) ano, contado na forma da regulamentação aplicável, e poderá ser 

prorrogada por igual período somente se demonstrada a vantajosidade. A prorrogação não renova 

automaticamente quantitativos. 

14.3. Os preços registrados permanecerão fixos durante o período legal de irreajustabilidade, ressalvada a 

revisão extraordinária efetivamente comprovada e a negociação para redução quando o mercado estiver 

inferior. 

14.4. Reajuste em sentido estrito e reequilíbrio econômico-financeiro são institutos distintos. Após o interregno 

anual contado da data-base de 27/08/2026, o reajuste, quando cabível, utilizará o IPCA ou índice legal que o 

substitua. 

14.5. Revisão ou reequilíbrio somente será admitido diante de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, fato 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis que inviabilize a execução nas condições pactuadas, 

ou de alteração legal/tributária com repercussão comprovada, observados os arts. 124, II, d, 131 e 134 da Lei 

nº 14.133/2021. 

14.6. A revisão não é mecanismo de correção de proposta, recomposição de lucro, cobertura de risco 

ordinário, atualização automática, equiparação ao preço corrente de mercado ou transferência à Administração 

da gestão empresarial do fornecedor. 

14.7. O ônus da prova é do requerente, que deverá demonstrar cumulativamente: condição econômica 

original; evento superveniente qualificado; data precisa; imprevisibilidade ou consequência incalculável; nexo 

causal direto; parcela de custo afetada; inevitabilidade; medidas de mitigação; e inviabilidade de manutenção 

do preço. 

14.8. O pedido será individualizado por item e por ordem ainda não executada, vedado requerimento genérico 

para todos os produtos sem demonstração específica. 

14.9. O requerimento conterá, no mínimo: contrato/ata e item; narrativa cronológica; planilha da composição 

original e atual; memória de cálculo; notas fiscais e documentos de aquisição anteriores e posteriores; 

propostas de fabricantes/distribuidores; índices setoriais pertinentes; quantitativos afetados; estoques 

existentes; e valor exato pretendido. 

14.10. Serão preferidos documentos contemporâneos, rastreáveis e emitidos por terceiros independentes. 

Cotação isolada, print sem origem, notícia, tabela unilateral, declaração do próprio fornecedor ou documento 

sem data e vínculo com o item não comprova desequilíbrio. 

14.11. O fornecedor deverá informar descontos, bonificações, créditos, fretes, tributos recuperáveis, estoque, 

contratos de longo prazo, hedge, seguro, substituição de fonte de suprimento e demais fatores que reduzam o 

impacto alegado. 
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14.12. Não caracterizam, isoladamente, desequilíbrio: inflação ordinária; variação cambial previsível; aumento 

usual de combustível, frete, mão de obra ou insumo; sazonalidade; escassez localizada; erro de cotação; 

perda de desconto; redução de margem; dificuldade financeira; inadimplência própria; ou alteração voluntária 

de marca, fabricante, distribuidor ou logística. 

14.13. Não será reconhecido desequilíbrio relativo a fato conhecido ou razoavelmente previsível na data da 

proposta, custo já incluído, risco assumido, atraso imputável ao fornecedor ou impacto evitável por diligência 

empresarial normal. 

14.14. A Administração poderá consultar fabricantes, distribuidores, notas fiscais eletrônicas, bases públicas e 

fontes independentes, realizar nova pesquisa de mercado e solicitar manifestação técnica, contábil e jurídica. 

14.15. O requerente atenderá diligência no prazo fixado. A omissão, contradição, recusa de acesso a 

elementos verificáveis ou falta de documento indispensável poderá levar ao indeferimento por insuficiência de 

prova. 

14.16. O pedido não suspende ordens, entregas, prazos, recebimentos, multas ou demais obrigações. 

Suspensão, alteração ou liberação dependerá de decisão expressa da autoridade competente. 

14.17. Se o fornecedor não comprovar fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será 

indeferido e as obrigações deverão ser cumpridas, sob pena de cancelamento e sanções. 

14.18. Se o preço registrado se tornar superior ao de mercado, o fornecedor será convocado para negociar a 

redução. A Administração não está vinculada à manutenção de preço desvantajoso. 

14.19. A eventual recomposição limitar-se-á à parcela comprovadamente afetada e ao período do impacto, 

preservará a relação econômica original e considerará somente quantitativos ainda não executados ou 

juridicamente alcançáveis. 

14.20. A recomposição não poderá elevar o preço além do estritamente necessário nem superar o preço de 

mercado apurado pela Administração sem justificativa excepcional e formal. 

14.21. Os efeitos financeiros dependerão de decisão motivada e instrumento formal. O mero protocolo, 

parecer preliminar, negociação ou concordância do fiscal não gera crédito. 

14.22. O pedido deverá ser formulado durante a vigência do instrumento e antes de eventual prorrogação, 

observada a disciplina do art. 131 da Lei nº 14.133/2021. 

14.23. Não haverá pagamento sobre fornecimento definitivamente recebido antes do marco reconhecido na 

decisão, salvo imposição legal ou comprovação específica acolhida em decisão motivada. 

14.24. Concluída a instrução, a Administração decidirá no prazo de 1 (um) mês, prorrogável motivadamente 

por igual período, nos termos do art. 123 da Lei nº 14.133/2021. O prazo não corre enquanto faltar documento 

indispensável a cargo do requerente. 

14.25. Indeferimento não impede novo pedido baseado em fato superveniente distinto, mas mera repetição 

sem prova nova poderá ser tratada como requerimento protelatório. 

14.26. A liberação do compromisso ou o cancelamento do registro, quando legalmente cabíveis, não se 

confundem com reconhecimento automático de reequilíbrio e serão decididos em procedimento próprio. 

14.27. A existência da Ata não obriga a Administração a adquirir os quantitativos estimados e não assegura ao 

fornecedor volume mínimo ou indenização por demanda inferior. 

14.28. Todas as análises preservarão o direito ao equilíbrio efetivamente demonstrado, a vantajosidade, a 

isonomia e o interesse público, vedada concessão sem instrução completa. 

15. ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E TERMOS ADITIVOS 

15.1. Alteração, acréscimo, supressão, prorrogação ou mudança do modo de fornecimento somente ocorrerá 

nas hipóteses dos arts. 124 a 136 da Lei nº 14.133/2021, mediante necessidade real, justificativa técnica, 

motivação da autoridade e instrumento formal. 

15.2. Não haverá aditivo por conveniência do fornecedor, erro de proposta, falta de estoque, atraso, perda de 

margem, dificuldade logística, alteração voluntária de produto ou para regularizar descumprimento já 

consumado. 
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15.3. A Ata de Registro de Preços não terá seus quantitativos acrescidos. Eventual necessidade adicional 

dependerá de saldo, remanejamento ou adesão legalmente admitidos, ou de nova contratação, observada a 

regulamentação aplicável. 

15.4. Contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes da Ata poderão ser alterados somente nas 

hipóteses do art. 124 da Lei nº 14.133/2021. Alterações unilaterais quantitativas observarão o limite de até 

25% do valor inicial atualizado da contratação, sem transfiguração do objeto. 

15.5. O limite legal não autoriza automaticamente o acréscimo. A Administração deverá demonstrar 

necessidade superveniente, compatibilidade com o planejamento, vantajosidade dos preços, disponibilidade 

orçamentária e capacidade do fornecedor. 

15.6. Acréscimos e supressões serão calculados sobre o valor inicial atualizado do instrumento específico, e 

não sobre o valor global estimado da Ata. 

15.7. É vedada alteração que modifique a natureza do objeto, inclua item sem relação com a competição, burle 

o dever de licitar, altere o regime de participação, suprima vantagem da proposta ou conceda benefício sem 

base legal. 

15.8. Pedido do fornecedor deverá ser anterior ao ato pretendido, identificar a cláusula e o fundamento legal, 

apresentar documentos e demonstrar ausência de culpa. O protocolo não autoriza execução diferente. 

15.9. Prorrogação de prazo de entrega será excepcional, requerida antes do vencimento e limitada ao período 

comprovadamente afetado por evento não imputável. Não será utilizada para afastar mora já configurada. 

15.10. Aditivo de prazo não afasta multa, penalização ou responsabilidade relativas ao período anterior, salvo 

reconhecimento expresso de causa excludente. 

15.11. Antes da formalização serão examinados, conforme o caso: relatório do fiscal e do gestor; justificativa 

da unidade demandante; pesquisa de preços; memória de quantitativos; saldo; disponibilidade orçamentária; 

regularidade do fornecedor; análise de riscos; parecer jurídico; e autorização competente. 

15.12. A formalização do termo aditivo é condição para a execução da prestação alterada. Antecipação de 

efeitos somente ocorrerá em necessidade excepcional devidamente justificada, com formalização no prazo 

legal. 

15.13. Nenhum fiscal, servidor ou agente sem competência poderá autorizar verbalmente produto substituto, 

quantidade adicional, mudança de preço, local, prazo ou condição. A execução por conta e risco do fornecedor 

não gera direito a pagamento. 

15.14. Substituição de marca ou modelo dependerá de pedido prévio, prova de fato superveniente, 

manutenção ou superioridade objetiva de todas as especificações, ausência de custo adicional e aprovação 

técnica expressa; não será aceita para corrigir proposta inexequível. 

15.15. Reequilíbrio, reajuste, alteração quantitativa e prorrogação serão instruídos e decididos separadamente, 

vedada a utilização de um instituto para contornar requisitos de outro. 

15.16. A prorrogação da Ata depende de vantajosidade comprovada e não renova automaticamente 

quantitativos, preços, contratos ou ordens. 

15.17. A Administração poderá negar aditivo que não seja necessário, vantajoso ou juridicamente possível, 

ainda que o fornecedor manifeste concordância. 

15.18. Toda alteração será registrada no processo e divulgada nos meios exigíveis, com preservação da 

rastreabilidade, da segregação de funções e do controle dos saldos. 

16. INFRAÇÕES, PENALIDADES E MEDIDAS DE CONTINUIDADE 

16.1. Constituem infrações, entre outras previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021: atraso injustificado; 

inexecução parcial ou total; recusa de ordem; não manutenção da proposta; não assinatura; entrega de 

produto falso, usado ou divergente; declaração falsa; fraude; e retardamento sem motivo. 

16.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, sem prejuízo da extinção, cancelamento do registro e reparação integral do dano. 

16.3. O atraso injustificado sujeitará à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia corrido, calculada 

sobre o valor da parcela inadimplida e limitada a 10% (dez por cento). 
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16.4. A inexecução parcial poderá sujeitar à multa compensatória de até 10% do valor da obrigação afetada; a 

inexecução total, abandono ou não entrega poderá sujeitar à multa compensatória de até 20%, observada a 

faixa legal e a proporcionalidade. 

16.5. A multa de mora poderá ser convertida em compensatória quando o atraso evoluir para inexecução, 

vedada dupla incidência sobre a mesma base e o mesmo fato, sem prejuízo das demais sanções de natureza 

distinta. 

16.6. A entrega de produto falsificado, adulterado, usado como novo, com série fraudada ou documento 

técnico falso será tratada como ocorrência grave e poderá ensejar impedimento ou inidoneidade, além de 

comunicação às autoridades. 

16.7. ATENÇÃO: a não entrega integral e conforme no prazo de 10 (dez) dias determinará o registro imediato 

da ocorrência e a abertura do procedimento de penalização, sem necessidade de concessão automática de 

novo prazo. 

16.8. A instauração do procedimento sancionador assegurará ciência, contraditório, ampla defesa, produção 

de provas e recurso nos prazos legais. 

16.9. Na graduação serão considerados natureza, gravidade, dano, culpabilidade, reincidência, vantagem 

obtida, cooperação, medidas corretivas e programa de integridade. 

16.10. Multas poderão ser descontadas de créditos, cobradas de garantia existente ou exigidas administrativa 

e judicialmente, sem prejuízo de indenização suplementar quando o dano for maior. 

16.11. A apuração da penalidade não impede a adoção imediata das providências necessárias à continuidade, 

inclusive rejeição, compra substitutiva, cancelamento da ordem, extinção e convocação da próxima 

classificada, quando legalmente cabíveis. 

16.12. A próxima classificada ou integrante do cadastro de reserva será convocada na ordem e nas condições 

permitidas pela Lei, mediante verificação de proposta, habilitação, preço e disponibilidade. 

16.13. A contratação substitutiva não apaga a infração da inadimplente, que responderá pelos custos 

adicionais e prejuízos comprovados. 

16.14. A aplicação de sanção não dispensa o cumprimento de obrigação ainda útil à Administração, salvo 

extinção, cancelamento ou liberação expressa. 

16.15. As sanções serão registradas e divulgadas nos cadastros e meios oficiais exigíveis. 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços, a dotação orçamentária será indicada no momento de 

cada contratação ou emissão do instrumento hábil, conforme os recursos disponíveis e a classificação da 

unidade requisitante. 

17.2. Nenhuma ordem será emitida sem saldo da Ata, autorização competente e disponibilidade orçamentária 

e financeira compatível. 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. Integram este Termo de Referência os DFDs, o ETP, o mapa de riscos, a pesquisa de preços, o edital, a 

proposta adjudicada e as demais peças do processo. 

18.2. A participação implica ciência de que o prazo de 10 dias é essencial, de que a não entrega dará início ao 

procedimento de penalização e de que pedidos de reequilíbrio e aditivos serão submetidos a instrução 

rigorosa, sem efeito suspensivo automático. 

18.3. Em caso de divergência, prevalecerão o edital e as especificações técnicas, interpretados de forma 

sistemática e compatível com a Lei nº 14.133/2021. 

18.4. Os casos omissos serão decididos motivadamente pela Administração, com apoio técnico e jurídico 

quando necessário. 

Itabi/SE, 27 de agosto de 2026. 
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_______________________________ 
IURY SANTOS ROQUE 

Setor de Compras 
Assessor I - Administração Geral 

________________________________ 

PEDRO BATISTA DE MELO NETO 
Secretário Municipal de Planejamento 
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RATIFICO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 

________________________________ 

GABRIELLA DE SÁ SOUZA BATALHA 
Prefeita Municipal 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

Pregão Eletrônico nº 07/2026 

AO MUNICÍPIO DE ITABI 

RUA MANOEL ALVES DE SOUZA, Nº 321, CENTRO, ITABI/SE - CEP 49.870-000 

DOCUMENTO: PROPOSTA DE PREÇOS 

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2026 - SRP 

Prezados Senhores, 

Apresentamos nossa proposta para os itens abaixo, declarando que os preços incluem custos, acessórios 

previstos, frete, testes, documentação, garantia e riscos ordinários e que atenderemos ao Edital, ao Termo de 

Referência e à minuta da Ata. 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO UND. QTD. V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) GARANTIA 
1% 

1 COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA - Computador desktop - Core 
i5/Ryzen 5, conjunto completo  UN 30   R$ 626,24 

2 COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA - Computador desktop - Core 
i7/Ryzen 7, conjunto completo  UN 27   R$ 1.215,87 

3 COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA - Notebook - Core i5/Ryzen 5, 8 
GB, SSD 256 GB  UN 19   R$ 638,10 

4 Notebook - Core i7/Ryzen 7, 16 GB, SSD 512 GB  UN 11   R$ 625,42 

5 Monitor para computador de 20 polegadas  UN 40   R$ 180,98 

6 Mouse óptico USB  UN 90   R$ 20,03 

7 Teclado USB ABNT2  UN 90   R$ 30,42 

8 Caixa de som para computador  UN 30   R$ 12,41 

9 Estabilizador 300 VA  UN 130   R$ 193,53 

10 Adaptador Ethernet USB Gigabit  UN 60   R$ 28,87 

11 Projetor multimídia  UN 15   R$ 238,05 

12 Caixa de cabo de rede CAT6 - 305 m  UN 25   R$ 216,61 

13 Conector RJ-45 CAT6  UN 600   R$ 4,80 

14 Adaptador Wi-Fi USB dual band  UN 150   R$ 136,68 

15 Fonte ATX 200 W  UN 60   R$ 45,59 

16 Roteador Wi-Fi 6 Gigabit com Mesh  UN 30   R$ 140,65 

17 Pen drive de 16 GB  UN 60   R$ 15,67 

18 Pen drive de 32 GB  UN 60   R$ 20,69 

19 SSD externo portátil - 1 TB  UN 25   R$ 302,40 

20 Bateria para notebook HP - HT03XL  UN 1   R$ 2,15 

21 COTA RESERVADA PARA ME/EPP - Computador desktop - Core i5/Ryzen 5, 
conjunto completo  UN 10   R$ 208,75 

22 COTA RESERVADA PARA ME/EPP - Computador desktop - Core i7/Ryzen 7, 
conjunto completo  UN 8   R$ 360,26 

23 COTA RESERVADA PARA ME/EPP - Notebook - Core i5/Ryzen 5, 8 GB, SSD 256 
GB  UN 6   R$ 201,51 

Valor global da proposta: R$ ____________________ (________________________________________). 

Valor da garantia de proposta apresentada (1% da soma dos itens cotados, antes do arredondamento final): 

R$ ____________________. Modalidade: ____________________. 

Validade da proposta: mínimo de 60 (sessenta) dias, contados de sua apresentação. 

Prazo de entrega: até 10 (dez) dias corridos do recebimento da ordem de fornecimento. 
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DECLARAÇÕES DA PROPONENTE 

1. Declaramos que examinamos o Edital e seus anexos, conhecemos todas as condições locais e técnicas e 

aceitamos integralmente suas regras. 

2. Declaramos que os valores incluem bens, acessórios previstos, tributos, encargos, seguros, frete, descarga, 

testes, documentação, substituições, garantia e riscos ordinários do negócio. 

3. Declaramos que os produtos serão novos, de primeiro uso, não recondicionados nem remanufaturados e 

compatíveis com as especificações, marcas e modelos informados. 

4. Declaramos que manteremos a validade da proposta e as condições de habilitação durante o procedimento, 

a vigência da Ata e cada contratação dela decorrente. 

5. Declaramos que a proposta foi elaborada de forma independente, sem ajuste destinado a frustrar o caráter 

competitivo do certame. 

6. Declaramos que a garantia de proposta de 1% foi constituída sobre a soma integral dos valores estimados 

de todas as linhas cotadas e apresentada tempestivamente. 

7. Declaramos que apresentaremos catálogos, fichas técnicas, certificados, homologações, números de série 

e demais provas solicitadas para verificar conformidade e autenticidade. 

8. Declaramos que conhecemos as regras estritas de revisão e reequilíbrio e que a proposta absorve riscos 

ordinários, não se apoiando em futura recomposição de margem ou correção de erro de preço. 

DADOS DA EMPRESA 

Razão social: ______________________________________________________________ 

CNPJ: ______________________________________________________________ 

Endereço: ______________________________________________________________ 

Cidade/UF: ______________________________________________________________ 

CEP: ______________________________________________________________ 

Telefone: ______________________________________________________________ 

E-mail: ______________________________________________________________ 

Banco: ______________________________________________________________ 

Agência: ______________________________________________________________ 

Conta: ______________________________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL 

Nome: ______________________________________________________________ 

CPF: ______________________________________________________________ 

RG/órgão expedidor: ______________________________________________________________ 

Cargo/função: ______________________________________________________________ 

Nacionalidade: ______________________________________________________________ 

Endereço: ______________________________________________________________ 

E-mail: ______________________________________________________________ 

________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL/PREPOSTO 
com poderes para assinatura 
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9. Declaramos que o prazo de entrega de 10 (dez) dias corridos é obrigação essencial e que dispomos de 

capacidade de estoque, suprimento e logística para cumpri-lo. 

10. Declaramos ciência de que a não entrega integral e conforme acarretará registro imediato e abertura de 

procedimento de penalização, podendo a Administração convocar a próxima classificada ou o cadastro de 

reserva. 

11. Declaramos ciência de que pedidos de reequilíbrio não suspendem ordens e serão instruídos item a item 

com prova do evento superveniente, da equação original, do nexo causal e da inviabilidade. 

12. Declaramos que nenhuma alteração, substituição, acréscimo, prorrogação ou aditivo produzirá efeito sem 

decisão competente e formalização prévia, ressalvada hipótese legal excepcional. 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 

Pregão Eletrônico nº 07/2026 

O MUNICÍPIO DE ITABI/SE, inscrito no CNPJ nº 13.093.786/0001-80, com sede na Rua Manoel Alves de 

Souza, nº 321, Centro, Itabi/SE, representado pela Prefeita Municipal, como ÓRGÃO GERENCIADOR, com 

participação de Prefeitura Municipal de Itabi (PMI), Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) e Fundo 

Municipal de Saúde (FMS). e a empresa ____________________, CNPJ ____________________, celebram 

esta Ata decorrente do Pregão Eletrônico nº 07/2026. 

1. DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos e 

materiais de informática destinados às secretarias e unidades administrativas do Município. 

1.2. Integram a Ata o Edital do Pregão Eletrônico nº 07/2026, o Termo de Referência, a proposta adjudicada, 

documentos de habilitação, esclarecimentos e decisões do procedimento. 

1.3. Em caso de divergência, prevalecerão as exigências do Edital e do Termo de Referência, seguidas desta 

Ata e da proposta, sempre preservada a solução mais favorável ao interesse público e à qualidade mínima 

exigida. 

1.4. O registro não gera direito subjetivo à contratação integral, nem impede a realização de licitação 

específica, assegurada ao fornecedor registrado preferência em igualdade de condições. 

2. DOS PREÇOS, ITENS E QUANTITATIVOS 

2.1. Os preços unitários, marcas, modelos, unidades e quantitativos máximos registrados são os constantes do 

Anexo I desta Ata. 

2.2. Os preços abrangem bens, acessórios previstos, tributos, encargos, embalagem, seguro, frete, descarga, 

testes, documentação, substituição, assistência e riscos ordinários durante a garantia. 

2.3. Os quantitativos são estimativos e serão utilizados de acordo com a necessidade, disponibilidade 

orçamentária e conveniência administrativa, sem obrigação de consumo mínimo ou integral. 

2.4. O Órgão Gerenciador controlará os saldos registrados e não autorizará fornecimento superior ao 

quantitativo máximo de cada item, ressalvadas alterações legalmente permitidas. 

3. DA VIGÊNCIA DA ATA 

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contada na forma da regulamentação aplicável e 

da divulgação no PNCP quando exigida, com eficácia condicionada à publicidade legal. 

3.2. A vigência poderá ser prorrogada uma vez por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade dos 

preços e observadas as condições legais e regulamentares. 

3.3. A prorrogação da Ata não implica renovação dos quantitativos registrados, permanecendo vedado o seu 

acréscimo. 

3.4. Os instrumentos de contratação emitidos durante a vigência poderão estabelecer prazo próprio de 

execução, limitado às condições legais e ao período necessário ao adimplemento da ordem expedida. 
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4. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES 

4.1. Cada contratação será formalizada por contrato, nota de empenho, autorização de compra, ordem de 

fornecimento ou outro instrumento admitido pela legislação. 

4.2. A convocação indicará item, quantidade, preço, unidade destinatária, local, prazo, responsável pelo 

recebimento e requisitos de teste ou documentação. 

4.3. O fornecedor deverá aceitar o instrumento no prazo de 3 (três) dias úteis da convocação, admitida 

prorrogação por igual período mediante justificativa apresentada antes do vencimento e aceita pela 

Administração. 

4.4. A recusa injustificada em receber ou assinar o instrumento caracteriza descumprimento total da obrigação 

assumida e poderá ensejar cancelamento do registro e aplicação de sanções. 

4.5. Antes de cada contratação, a Administração poderá consultar cadastros, certidões e impedimentos e 

exigir atualização dos documentos necessários à manutenção das condições de habilitação. 

5. DO MODELO DE FORNECIMENTO E DO PRAZO ESSENCIAL 

5.1. O fornecimento será parcelado conforme ordens emitidas durante a vigência, sem obrigação de consumo 

mínimo. 

5.2. Cada ordem deverá ser integralmente cumprida em até 10 (dez) dias corridos do recebimento 

comprovado pelo fornecedor. 

5.3. O prazo de 10 dias é obrigação essencial e foi considerado na proposta. O fornecedor manterá estrutura 

de estoque, suprimento e logística compatível. 

5.4. Os bens serão novos, de primeiro uso, completos e conformes, com acessórios, números de série, 

manuais, certificados, homologações e garantia aplicáveis. 

5.5. A entrega incluirá embalagem, frete, seguro, descarga e organização dos volumes no local indicado, sem 

custo adicional. 

5.6. Entrega parcial dependerá de autorização escrita e não suspenderá a mora do saldo. 

5.7. Não haverá tolerância automática. Prorrogação somente será válida se solicitada antes do vencimento, 

comprovado evento não imputável e expressamente deferida. 

5.8. Falta de estoque, atraso de fabricante, distribuidor ou transportadora, erro de planejamento, dificuldade 

financeira e oscilação ordinária de mercado não justificam prorrogação. 

5.9. Pedido de revisão, reequilíbrio, troca de marca, liberação ou aditivo não suspende a ordem nem o prazo, 

salvo decisão expressa. 

5.10. ATENÇÃO: vencido o prazo sem entrega integral e conforme, a ocorrência será registrada e 

encaminhada imediatamente para abertura do procedimento de penalização. 

5.11. A Administração poderá rejeitar entrega tardia, cancelar a ordem, extinguir a contratação ou cancelar o 

registro, conforme a utilidade e a lei. 

5.12. A próxima classificada ou integrante do cadastro de reserva poderá ser convocada na ordem legal para 

assegurar continuidade, sem exoneração da inadimplente. 

5.13. Custos adicionais da contratação substitutiva e demais danos comprovados poderão ser cobrados do 

fornecedor inadimplente. 

5.14. O fornecedor manterá preposto, telefone e e-mail atualizados; a falta de acompanhamento das 

comunicações não interromperá os prazos. 

5.15. A subcontratação de logística ou assistência não transfere responsabilidade nem justifica atraso. 

6. DO RECEBIMENTO E DA QUALIDADE 

6.1. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para conferência dos volumes, quantidades e 

integridade aparente, sem representar aceitação definitiva. 

6.2. O recebimento definitivo ocorrerá em até 10 dias úteis após conferência de especificações, marcas, 

modelos, números de série e testes de funcionamento, conectividade, tela, portas, bateria e armazenamento, 

quando cabíveis. 
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6.3. A Administração poderá confrontar produto e catálogo, consultar fabricante, verificar homologações e 

realizar testes ou demonstrações complementares. 

6.4. Os produtos rejeitados deverão ser retirados e substituídos ou corrigidos em até 10 (dez) dias corridos da 

notificação, sem ônus e sem interrupção indevida das atividades. 

6.5. O recebimento não exclui a responsabilidade civil, técnica, administrativa e legal do fornecedor por 

defeitos, vícios ocultos, durabilidade insuficiente ou divergências posteriormente constatadas. 

7. DA GARANTIA DOS PRODUTOS 

7.1. A garantia mínima será a prevista em cada item; na falta de prazo expresso, aplica-se a garantia legal, 

sem prejuízo de prazo maior do fabricante. 

7.2. Durante a garantia, a contratada reparará ou substituirá o bem em até 10 dias corridos da comunicação, 

salvo prazo menor tecnicamente necessário e motivado. 

7.3. Todas as despesas de coleta, transporte, reparo, reposição e nova entrega correrão por conta do 

fornecedor registrado. 

8. DO PAGAMENTO 

8.1. O pagamento será realizado pelos quantitativos definitivamente recebidos, com base nos preços 

registrados e na nota fiscal regularmente atestada. 

8.2. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias úteis após a liquidação da despesa, observada a ordem 

cronológica e a disponibilidade financeira. 

8.3. A nota fiscal deverá indicar o número do Pregão, da Ata, da ordem de fornecimento e do empenho, além 

dos dados bancários do fornecedor. 

8.4. Erros fiscais, divergências de quantidade, falta de documento exigível ou pendência de substituição 

suspenderão o prazo até a regularização, sem encargo para a Administração. 

8.5. Serão efetuadas as retenções tributárias e previdenciárias legalmente aplicáveis. 

8.6. O atraso de pagamento exclusivamente imputável à Administração ensejará atualização monetária pelo 

IPCA, proporcional ao período, ressalvada disciplina legal superveniente. 

8.7. Nenhum pagamento antecipado será realizado, salvo hipótese legal excepcional, previamente justificada e 

acompanhada das garantias cabíveis. 

9. DA REVISÃO, DO REAJUSTE E DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS 

9.1. Os preços permanecerão fixos durante o período legal de irreajustabilidade, ressalvada revisão 

extraordinária comprovada e negociação para redução. 

9.2. Após o interregno anual contado da data-base de 27/08/2026, o reajuste, quando cabível, utilizará o IPCA 

ou índice legal substituto. 

9.3. Revisão extraordinária somente será admitida nas hipóteses dos arts. 124, II, d, 131 e 134 da Lei nº 

14.133/2021 e da regulamentação do SRP aplicável. 

9.4. O fornecedor demonstrará que fato superveniente qualificado tornou inviável o preço, não bastando 

elevação comum do mercado. 

9.5. O pedido será individualizado por item e conterá equação original e atual, evento, data, nexo causal, 

parcela afetada, inevitabilidade, mitigação, quantidades pendentes e valor exato. 

9.6. Serão apresentados planilhas, memória de cálculo, notas fiscais anteriores e posteriores, documentos de 

fabricantes/distribuidores, índices pertinentes, estoques, descontos, fretes e tributos recuperáveis. 

9.7. Cotação isolada, print sem fonte, notícia, documento unilateral ou declaração própria não comprova 

desequilíbrio. 

9.8. Não justificam revisão, isoladamente: inflação ou câmbio ordinários; aumento usual de insumos, 

combustível ou frete; sazonalidade; erro de proposta; perda de margem; dificuldade financeira; falta de 

estoque; mudança voluntária de fornecedor; ou atraso imputável. 

9.9. A Administração poderá diligenciar terceiros e bases oficiais, realizar pesquisa própria e requerer análise 

técnica, contábil ou jurídica. 
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9.10. O requerente atenderá diligências no prazo. Falta de documento essencial, contradição ou 

impossibilidade de verificação poderá acarretar indeferimento. 

9.11. O pedido não suspende ordens, entregas, prazos ou sanções. Sem prova suficiente, o fornecedor deverá 

cumprir a Ata, sob pena de cancelamento e penalização. 

9.12. A recomposição limitar-se-á à parcela efetivamente atingida, preservará a equação inicial e não servirá 

para atualizar todo o preço ou recompor lucro. 

9.13. O preço revisto não poderá superar o mercado apurado, salvo justificativa excepcional e formal. 

9.14. Quando o preço registrado se tornar superior ao mercado, o fornecedor será convocado para negociar 

redução. 

9.15. Efeitos financeiros dependem de decisão motivada e instrumento formal; o protocolo não gera crédito 

nem autorização de descumprimento. 

9.16. O pedido será formulado durante a vigência e antes de eventual prorrogação, observado o art. 131 da 

Lei nº 14.133/2021. 

9.17. Concluída a instrução, a decisão ocorrerá em 1 mês, prorrogável motivadamente por igual período; o 

prazo ficará suspenso enquanto faltar documento do requerente. 

9.18. A liberação do compromisso e o cancelamento serão analisados em rito próprio e não significam 

reconhecimento automático de reequilíbrio. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO 

10.1. Executar as ordens de fornecimento com pontualidade, qualidade e fiel observância das especificações. 

10.2. Manter, durante a vigência da Ata e de cada contratação, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no certame. 

10.3. Designar preposto com poderes para receber comunicações e solucionar ocorrências. 

10.4. Assumir tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, transporte, seguro, embalagem, 

descarga e demais despesas do fornecimento. 

10.5. Substituir, reparar ou recolher produtos rejeitados, defeituosos ou divergentes, sem transferir custos ou 

responsabilidades à Administração. 

10.6. Responder por danos causados ao Município ou a terceiros por ação ou omissão relacionada à 

execução. 

10.7. Preservar sigilo e segurança de dados eventualmente acessados durante entrega ou garantia, utilizando-

os apenas para executar a obrigação. 

10.8. Não transferir integralmente o objeto; assistência técnica e logística por terceiro permanecerão sob 

responsabilidade exclusiva do fornecedor. 

10.9. Cumprir normas ambientais, de saúde, segurança, acessibilidade, proteção de dados e relações de 

trabalho aplicáveis. 

10.10. Informar imediatamente alterações societárias, cadastrais, bancárias, fiscais ou qualquer fato que possa 

comprometer a execução. 

10.11. Permitir a fiscalização, prestar esclarecimentos e apresentar documentos no prazo fixado. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

11.1. Emitir ordens de fornecimento com informações suficientes à execução. 

11.2. Disponibilizar endereços, responsáveis e condições razoáveis para entrega e testes. 

11.3. Designar gestor e fiscais e registrar as ocorrências verificadas. 

11.4. Receber, conferir, aceitar ou rejeitar os bens, indicando de forma objetiva as correções necessárias. 

11.5. Efetuar o pagamento após a liquidação regular e as retenções legalmente exigíveis. 

11.6. Manter controle dos saldos da Ata e comunicar previamente as demandas ao fornecedor. 

11.7. Apurar infrações e aplicar sanções mediante processo com contraditório e ampla defesa. 
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11.8. Comunicar ao fornecedor fatos capazes de interferir na execução e decidir tempestivamente os pedidos 

apresentados. 

12. DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução será acompanhada por gestor e fiscais formalmente designados, sem prejuízo da 

responsabilidade do fornecedor. 

12.2. O fiscal técnico verificará qualidade, especificações, autenticidade, compatibilidade e funcionamento; o 

fiscal administrativo acompanhará documentação, prazos e pagamentos; o gestor coordenará saldos, 

comunicações, alterações e providências sancionatórias. 

12.3. As ocorrências serão registradas em relatório ou sistema próprio, com indicação de data, responsáveis, 

providências e prazos de correção. 

12.4. O fiscal poderá rejeitar bens, solicitar documentos e fixar prazo de correção, mas não poderá alterar o 

objeto, conceder vantagem ou renunciar a direito da Administração. 

12.5. Questões que excedam a competência dos fiscais serão submetidas ao gestor e à autoridade 

competente em tempo hábil. 

13. DAS INFRAÇÕES, SANÇÕES E PROVIDÊNCIAS IMEDIATAS 

13.1. Constituem infrações o atraso, a inexecução parcial ou total, a recusa de ordem, a não manutenção da 

proposta, a entrega de produto falso ou divergente, declaração falsa, fraude e demais condutas do art. 155 da 

Lei nº 14.133/2021. 

13.2. Poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade, além de cancelamento, extinção e reparação integral. 

13.3. A multa moratória será de 0,5% ao dia sobre a parcela inadimplida, limitada a 10%. 

13.4. A inexecução parcial poderá sujeitar à multa compensatória de até 10% e a inexecução total, abandono 

ou não entrega, até 20% do valor da obrigação afetada. 

13.5. A mora poderá ser convertida em compensatória se evoluir para inexecução, vedada dupla incidência 

sobre mesma base e fato. 

13.6. Produto falsificado, usado como novo, adulterado, com série fraudada ou documento falso será tratado 

como infração grave e comunicado às autoridades. 

13.7. A não entrega em 10 dias ensejará registro imediato e abertura do processo de penalização, sem 

tolerância automática. 

13.8. O processo assegurará contraditório, ampla defesa, provas e recurso, com graduação motivada da 

sanção. 

13.9. Multas poderão ser descontadas de créditos, cobradas de garantia ou exigidas administrativa e 

judicialmente, sem prejuízo de danos excedentes. 

13.10. A apuração não impede cancelamento da ordem, compra substitutiva, convocação do cadastro de 

reserva ou outra medida autônoma de continuidade. 

13.11. A contratação de outra empresa não exonera a inadimplente dos custos adicionais e prejuízos 

comprovados. 

13.12. As sanções serão registradas e divulgadas nos meios oficiais exigíveis. 

14. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO E DA CONVOCAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

14.1. O registro poderá ser cancelado por descumprimento da Ata ou da ordem, não retirada do instrumento, 

recusa injustificada, perda de habilitação, sanção impeditiva, não manutenção do preço ou não entrega. 

14.2. O cancelamento por culpa será formalizado com contraditório e ampla defesa, sem prejuízo das sanções 

e indenizações. 

14.3. O cancelamento também poderá ocorrer por interesse público, caso fortuito ou força maior comprovados, 

ou a pedido do fornecedor nas hipóteses legalmente admitidas. 

14.4. Pedido de cancelamento não suspende obrigação já assumida nem gera liberação automática. 
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14.5. Em caso de atraso ou não entrega, a Administração poderá cancelar a ordem ou o registro e convocar 

imediatamente o cadastro de reserva quando a continuidade exigir e houver fundamento legal autônomo. 

14.6. A convocação observará a ordem de classificação, a validade da proposta, a negociação cabível, a 

habilitação e a disponibilidade do fornecedor. 

14.7. O cancelamento não elimina infração anterior, multa, dano, custo substitutivo ou responsabilidade por 

ordem já descumprida. 

14.8. Ordens já emitidas serão avaliadas individualmente quanto à continuidade, extinção ou transferência por 

nova contratação. 

15. DA ADESÃO E DO REMANEJAMENTO 

15.1. A utilização da Ata por órgão ou entidade não participante dependerá de previsão e autorização 

normativa, demonstração de vantagem, compatibilidade dos preços, anuência do Órgão Gerenciador e 

aceitação do fornecedor. 

15.2. A adesão não poderá prejudicar as obrigações assumidas perante o Município de Itabi e observará os 

limites quantitativos e procedimentos vigentes. 

15.3. O remanejamento de quantitativos entre participantes, quando aplicável, dependerá de solicitação 

formal, concordância dos órgãos envolvidos, controle do saldo e autorização do Órgão Gerenciador. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. A indicação de créditos orçamentários ocorrerá no momento da formalização de cada contratação, por se 

tratar de Sistema de Registro de Preços. 

16.2. A emissão da ordem de fornecimento dependerá da existência de saldo da Ata, disponibilidade 

orçamentária e autorização da autoridade competente. 

17. DA PUBLICIDADE E DA PROTEÇÃO DE DADOS 

17.1. A Ata, seus extratos, alterações e cancelamentos serão divulgados nos meios oficiais aplicáveis e 

permanecerão acessíveis durante os prazos legais. 

17.2. Os dados pessoais tratados na execução serão utilizados para identificação, comunicação, pagamento, 

fiscalização, transparência e cumprimento de obrigação legal, com observância da legislação de proteção de 

dados. 

17.3. O fornecedor adotará medidas razoáveis de segurança e comunicará incidente que possa afetar dados 

recebidos da Administração. 

18. DAS ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES, ADITIVOS E CASOS OMISSOS 

18.1. A Ata somente poderá ser alterada nos limites legais e regulamentares, por instrumento formal e decisão 

motivada. 

18.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos registrados na Ata. Prorrogação não renova 

automaticamente quantitativos. 

18.3. Contratos e instrumentos decorrentes poderão ser alterados nas hipóteses do art. 124 da Lei nº 

14.133/2021. 

18.4. Alteração quantitativa unilateral de contratação específica observará até 25% do valor inicial atualizado e 

não poderá transfigurar o objeto. 

18.5. O limite legal não obriga a Administração a aditar e não dispensa necessidade, vantajosidade, orçamento 

e motivação. 

18.6. Não haverá aditivo para corrigir preço inexequível, falta de estoque, atraso, erro de planejamento, perda 

de margem ou descumprimento do fornecedor. 

18.7. Pedido de alteração será prévio, específico e acompanhado de fundamento legal e prova. O protocolo 

não autoriza execução diferente. 

18.8. Prorrogação de entrega será excepcional, anterior ao vencimento, limitada ao período comprovado e 

fundada em evento não imputável. 
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18.9. Aditivo de prazo não elimina mora ou infração anterior, salvo decisão expressa que reconheça causa 

excludente. 

18.10. Substituição de marca ou modelo exigirá fato superveniente, equivalência ou superioridade integral, 

prova técnica, ausência de custo adicional e aprovação escrita. 

18.11. Reequilíbrio, reajuste, acréscimo, supressão, prorrogação e substituição serão instruídos 

separadamente. 

18.12. Antes de alterar serão examinados relatório de fiscalização, justificativa, preços, quantitativos, saldo, 

orçamento, riscos, habilitação, análise jurídica quando cabível e autorização. 

18.13. Prestação alterada somente será executada após formalização, ressalvada antecipação excepcional e 

justificada nos limites legais. 

18.14. Ordem verbal ou anuência de agente sem competência não gera direito a pagamento, mudança de 

prazo ou aceitação de produto. 

18.15. É vedada alteração que burle a competição, inclua item estranho, conceda vantagem indevida ou 

suprima requisito essencial. 

18.16. Os casos omissos serão decididos pelo órgão gerenciador com fundamento na Lei nº 14.133/2021, 

normas municipais, regulamentação aplicável, edital e interesse público. 

19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Gararu/SE para dirimir questões decorrentes desta Ata, ressalvada 

competência legal absoluta. 

19.2. E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente instrumento para que produza seus efeitos 

legais. 

Itabi/SE, ____ de __________________ de 2026. 

________________________________ 

GABRIELLA DE SÁ SOUZA BATALHA 
Órgão gerenciador 

________________________________ 

FORNECEDOR REGISTRADO 
Representante legal 
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ANEXO I DA ATA - REGISTRO DE PREÇOS 

Pregão Eletrônico nº 07/2026 

Empresa: ______________________________________________________________ 

CNPJ: ______________________________________________________________ 

Endereço: ______________________________________________________________ 

Telefone/e-mail: ______________________________________________________________ 

Representante legal: ______________________________________________________________ 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA/MODELO UND. QTD. V. UNIT. (R$) V. TOTAL (R$) GARANTIA 
1% 

1 COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA - Computador desktop - Core 
i5/Ryzen 5, conjunto completo  UN 30   R$ 626,24 

2 COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA - Computador desktop - Core 
i7/Ryzen 7, conjunto completo  UN 27   R$ 1.215,87 

3 COTA PRINCIPAL - AMPLA CONCORRÊNCIA - Notebook - Core i5/Ryzen 5, 8 
GB, SSD 256 GB  UN 19   R$ 638,10 

4 Notebook - Core i7/Ryzen 7, 16 GB, SSD 512 GB  UN 11   R$ 625,42 

5 Monitor para computador de 20 polegadas  UN 40   R$ 180,98 

6 Mouse óptico USB  UN 90   R$ 20,03 

7 Teclado USB ABNT2  UN 90   R$ 30,42 

8 Caixa de som para computador  UN 30   R$ 12,41 

9 Estabilizador 300 VA  UN 130   R$ 193,53 

10 Adaptador Ethernet USB Gigabit  UN 60   R$ 28,87 

11 Projetor multimídia  UN 15   R$ 238,05 

12 Caixa de cabo de rede CAT6 - 305 m  UN 25   R$ 216,61 

13 Conector RJ-45 CAT6  UN 600   R$ 4,80 

14 Adaptador Wi-Fi USB dual band  UN 150   R$ 136,68 

15 Fonte ATX 200 W  UN 60   R$ 45,59 

16 Roteador Wi-Fi 6 Gigabit com Mesh  UN 30   R$ 140,65 

17 Pen drive de 16 GB  UN 60   R$ 15,67 

18 Pen drive de 32 GB  UN 60   R$ 20,69 

19 SSD externo portátil - 1 TB  UN 25   R$ 302,40 

20 Bateria para notebook HP - HT03XL  UN 1   R$ 2,15 

21 COTA RESERVADA PARA ME/EPP - Computador desktop - Core i5/Ryzen 5, 
conjunto completo  UN 10   R$ 208,75 

22 COTA RESERVADA PARA ME/EPP - Computador desktop - Core i7/Ryzen 7, 
conjunto completo  UN 8   R$ 360,26 

23 COTA RESERVADA PARA ME/EPP - Notebook - Core i5/Ryzen 5, 8 GB, SSD 256 
GB  UN 6   R$ 201,51 

 


